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lação com ogoverno federal ede
que maneira pretende conduzi-la daqui
para frente.

Confira também uma matéria so¬
bre afalta de mercadorias nos super¬
mercados. Veja 0porquê do desabaste-
cimento ede que forma os supermerca-
distas estão conseguindo repor esto¬
ques, com os preços da indústria encos¬
t a d o s n a t a b e l a d a S U N A B .

AAssociação Comercial eIndus¬
trial de Maringá está completando 38
anos este mês. Este tempo foi marcado
por uma história de muitas lutas econ¬
quistas, que trouxeram benefícios não
apenas para acategoria que aentidade
representa, mas também para odesen¬
volvimento de Maringá. Este mês, are¬
v is ta ACIM t raz maté r ia con tando um
pouco desta história, registrada nos li¬
vros eatas da época da fundação etam¬
bém na memória daqueles que ajuda¬
ram aentidade ase consolidar.

No mês passado entrou em vigor o
novo Código de Defesa do Consumi¬
dor. Pela importância desta lei, todos
devem conhecê-la etê-la às mãos sem¬

pre que necessário. Por este motivo, es¬
te mês, no suplemento Caderno Técni¬
co, oleitor terá aíntegra do novo Códi-

Ocomércio atacadista éresponsá¬
vel pela distribuição de cerca de 60 por
cento dos produtos de consumo no país
etem participação de quase 8por cento
no Produto Interno Bruto. Neste setor,
Maringá sempre ocupou um papel de
destaque nacional. Durante muitos
anos foi considerada osegundo pólo
atacadista do país. Mas pessoas ligadas
ao setor garante que, com ofechamento
de muitas empresas atacadistas na cida¬
de, Maringá esteja ocupando hoje ater- ;
ceira posição no ranking nacional. Mes- f
mo assim, ainda hoje osetor atacadista *
movimenta um volume considerável de
recursos emercadorias eos produtos |que saem dos atacadistas maringaenses '
chegam aestados tão distantes quanto
Rondônia ePará. '

Uma prova da importância de Ma- I
ringá neste setor são as grandes empre- I
sas atacadistas -como Makro, Ataca- I
dão, Dias Martins, Importadora São mostrando suas potencialidades, oque
Marcos, Dismar Atacado, só para citar representa para Maringá ealgumas em-
alguns nomes -que estão estabelecidas presas que trabalham no setor,
na cidade. Sem contar as outras, meno¬
res, mas que juntas respondem pela co¬
mercialização edistribuição de uma in¬
finidade de produtos. Nesta edição a
revista ACIM traz como reportagem de empossando osecretário de Agricultu-
capa um panorama de setor atacadista, ra Osmar Dias. Requião fala de sua re-
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Leia também nesta edição aentre¬
vista que 0novo governador Roberto
Requião concedeu àimprensa quando
esteve em Maringá, no mês passado,

g o .
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Gomercindo Tozzo, seus filhos eneto: ãfrente de uma empresa tradklonal

Meu Negócio

Tradição de uma cerealista
yi/ido de Erexim, no Rio Grande do Sul, Gomercindo Tozzo foi outro pioneiro

que se encantou com Maringá. Por isso ele resolveu implantar aqui oseu negócio,
que alé hoje está entre os mais tradicionais no ramo de compra evenda de cereais

ras para buscar os cereais'\ recorda Go¬
m e r c i n d o To z z o .

Apesar de Iodas as dificuldades que
família enfrentou numa cidade que es¬

tava praticamente nascendo -como afal¬
ta de energia elétrica, de asfalto, dificul¬
dades de transporte -aCerealista Ta-
mandaré foi crescendo com otrabalho
de Gomercindo Tozzo ede alguns de
seus filhos. Até que cm 1957 cics chega¬
ram àconclusão de que era preciso am¬
pliar odepósito de cercais econstruíram
no terreno outro barracão, com 700 me¬
tros quadrados.

Quase dez anos depois da fundação
da empresa, em 1964, Gomercindo Toz¬
zo eseus sócios -nesta época os 6filhos
dele etambém ogenro já faziam parte do
negócio -compraram outro terreno da
Companhia de Terras, localizado na A-
venida Prudente de Moraes, onde acc-
realista funciona até hoje. Um dos moti¬
vos da escolha deste terreno na época foi
odesvio da estrada de ferro, que passava
atrás do local. Com odesvio ficaria mais
fácil oembarque de cereais cm maior
e s c a l a .

Oque mais chamou aatenção de
Gomercindo Toz^ quando conheceu
Maringá foram as lavouras que existiam
por aqui. Ele concluiu, então, que este
seria olugar ideal para fixar uma empre¬
sa, no ramo de compra evenda de ce¬
reais. Foi assim que nasceu aCerealista
Tamandaré.Gomercindo Totzo viu aci¬
dade pela primeira vez em 1949. Ele saiu
de sua cidade, Erexim, no Rio Grande do
Sul, àprocura dc um local onde pudesse
instalar seu negócio, já que aempresa
que mantinha em sociedade com seus
tios no Rio Grande estava ficando pe¬
quena com ocrescimento da família.

Ele resolveu então montar um negó¬
cio para sua família e, com “uma condu¬
ção própria eum funcionário meu, saí
percorrendo oParaná, de onde tinha ou¬
vido falar muito bem, como um estado
própero ede terras muito férteis”, recor¬
da Gomercindo Tozzo. Ele visitou vá¬
rias cidades do Paraná eacabou esco¬
lhendo Maringá por intermédio de um
amigo de Exerim, que estava trabalhan¬
do aqui para aCompanhia de Terras
Norte do Paraná. Gomercindo Tozzo
acabou fechando acompra de um ter¬
reno com este conterrâneo, onde cerca
de 3anos mais tarde construiu oprimeiro
barracão que abrigou aCerealista Ta¬
mandaré, na Avenida Tamandaré esqui¬
na com aavenida Herval. Junto aeste
barracão, Gomercindo, um cunhado seu
eum primo construíram também uma
casa, onde afamília Tozzo foi morar logo
que chegou de Exerim.

UM NEGÓCIO QUE DEU CERTO
-Foi nesta sede que acerealista começou
afuncionar efoi se consolidando. Oforte
da comercialização, na época, era omi¬
lho, seguido do feijão, do arroz eda soja.
“Nós comprávamos os cereais direto das
lavouras, evendíamos para outros esta¬
d o s . N o s s o s c a m i n h õ e s i a m a l é a s l a v o u -

a

Este desvio da estrada de ferro foi
utilizado até 2anos atrás, quando parou
de funcionar por causa da intenção da
prefeitura de transferir opátio de mano¬
bras da linha férrea. Com aconcretiza¬
ção da transferência, afamília Tozzo pre¬
tende mudar de ramo de atividade. Hoje
eles estão estudando apossibilidade de
dar outra destinação ao terreno, prova¬
velmente na construção de algum empre¬
endimento comercia l ou imobi l iár io.
Mas mesmo mudando oramo de ativida¬
des, onome da família Tozzo -eda Ce¬
realista Tamandaré -vai permanecer na
lembrança da cidade, como uma das que
viram Maringá nascer eacreditaram no
seu potencial.
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E n t r e v i s t a

Reciuião; apoio condicional aColor
T

Onovo governador do Paraná, Roberto Requião, garante que, apesar da
reunião que teve com opresidente Fernando Collor -onde se mostrou
disposto acolaborar -não vai aceitar as medidas do governo federal
“que contrariem os mteresses nacionais eparanaenses". Mesmo com
todas as críticas que fez ao governo federal durante sua campanha,

Requião garante que, como governador, vai respeitar opresidente eleito,
“reconhecendo sua legitbnidade ”eque, até omomento, as conversações
com Fernando Collor “só trouxeram satisfação, em termos de Paraná

Roberto Requião esteve em Maringá no dia 16 do mês passado,
empossando seu secretário de Agricultura, Osmar Dias, em

solenidade na Cocamar. Arevista ACIMpublica aíntegra da coletiva
que ogovernador concedeu àimprensa na posse do secretário: Requião deu coletiva na posse de Osmar Dias

-Qual vai ser aprioridade de seu go- raná, satisfação. Opresidente já deter¬
minou aabertura dc uma carteira de de-

leo dc forma definitiva. Terceira restri-
ve rno? ção: 0tratamento igualitário de empre-
Roherío Requião: Acho que isso ficou senvolvimento efomento para oBanco sas nacionais eestrangeiras. Isso não e-
bem claro durante acampanha. Apriori- do Estado do Paraná, está avalizando xiste no mundo. As empresas nacionais,
dade éoemprego, aeducação, asaúde, nossas letras, colocando-as apar em ter- os empresários nacionais, devem ter a
Aprioridade éaagricultura, aagricultu- mos de credibilidade com as letras do Te proteção de seu país. Não existe país que

dc subsistência eaagroindustrializa- souro Nacional eestá dando ao Paraná onão proteja suas empresas. Eesta pro-
ção do Paraná. Nós estamos numa crise respeito que oestado merece, pelo tra- posta aberta de internacionalização é
sem precedentes na história do Brasil. Ebalho de todos os paranaenses.uma proposta inaceitável
oParaná, por suas próprias característi- -Existe possibilidade de ogoverno do
cas econômica dc um estado agroindus- Paraná entrar em acordo, apoiar ogover-
írial, tem tido um desempenho difercn- no federal, apesar de tudo oque vem
ciado. OParaná tem amelhor sociedade acontecendo no governo Collor?
do Brasil, amais organizada. OParaná éRoberto Requião: Nós não fazemos acor-
0estado das cooperativas, das comunida- do. Nós cobramos contrapartida, Nós
des de base, dc uma sociedade inteligen- não oferecemos nada, anão ser apoio a
le ecrítica. Nós vamos apostar na política todas as medidas do governo federal que car anossa oosicao
do emprego. Voces devem se lembrar do atendam os interesses nacionais epara- -Já existe uma ameaça de nreve dos
microempresa da livre empresa ^\t?'uar rt rí *^ lós não con- servidores das universidades para estemicroempresa, aa iivre empresa. Aguar- cordarmos, dentarmos clara anossa críti-^
dem novidades neste setor nos primeiros ca. Por exemplo, em relação ao Plano de
dias de governo. ^ ^ Reconstrução Nacional. Liminarmente,
-Ena escolha do secretariado, quais eu rejeito três hipóteses: primeira, apri-
critérios que osenhor adotou? vatizaçâo das universidades. Auniversi-

Roberto Requião: Ocritério foÍ aeficiên- dade pública éuma conquista da socie-
cia, amilitância eocomprometimento dade brasileira. Por outro lado, eu acho
com oprograma de governo. que ocorporativismo das universidades
-Osenhor vai adotar uma postura de deve ser combatido. As universidades

oposição ao governo federal, como fez não são propriedade dos funcionários e
Álvaro Dias? ^ professores, mas da sociedade inteira e
Roberto Requião: Apiostura em relação devem se subordinar àsociedade. Mas o
ao governo federal tem que ser republica- caminho não éaprivatização. Ocaminho

.De coisa pública, considerando que éaracionalização, éasubordinação da
Estado éde todos. OParaná éum es- universidade não aos interesses corpora-

tado importantíssimo no Brasil. Nós pro- tivos, mas aos interesses do país. Segun-
duzimos 26 por cento dos grãos que oda restrição, oproblema do monopólio
país exporta. Nós temos que ser respeita- do petróleo. Omonopólio do petróleo é
dos. Por outro lado, respeitamos ogover- uma conquista definitiva da sociedade
no eleito da república, reconhecendo sua brasileira. Não sendo, no entanto, aPe-
legitimidade. As relações serão normais trobrás propriedade de seus funcioná-

adianto avocês que desde meu últi- rios. Devemos combater ocorporativis¬
mo contato com opresidente da repúbli- mo, racionalizando aPelrobrás,
ca só tenho tido, do ponto de vista do Pa- mantendo omonopólio estatal do petró-

r a

-Dc que forma ogoverno do Paraná
pretende, então, fazer oposição aestas
restrições que osenhor colocou?
Roberto Requião: Na medida em que o
governo federal expuser suas propostas
para discussão, eu não terei que fazer
oposição, eu terei que discuti-las. Ecolo-

mês. Osenhor já tem alguma medida
prevista?
Roberto Requião: Eu acho que esta greve
não érecomendável. No momento era
que se fala da privatização das universi¬
dades, agreve poderia fazer ojogo dos
adversários da universidade pública. O
que eu quero da universidade émuita qua¬
lidade, muito trabalho emuita racionali¬
zação. As universidades devem conter

o s

seus custos. Melhorar arelação professo¬
res/funcionários por aluno edar ome¬
lhor ensino possível aos estudantes do
Paraná. Eu quero discutir auniversidade
do ponto de vista global. Não cairei na ar¬
madilha da discussão exclusivamente sa¬
larial. Este éointeresse da sociedade do
Paraná. Eeu espero sinceramente que
professores efuncionários não prestem
neste momento um desserviço àcausa do
ensino público, desatando uma greve no
momento em que auniversidade pública
écriticada por todos os seus desvios ad¬
ministrativos.

n a

o

e e u

m a s
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pesas apresentadas pelo hospil̂ I totali¬
zavam 350 mil cruzeiros.

Jalmir Manetti, antes de pagar, foi
novamente ao Inamps tentar reverter a
situação, sem sucesso. Procurou orienta¬
ção jurídica efoi aconselhado aentrar
com ação judicial contra oInamps para
ser ressarcido do valor que teria que de¬
sembolsar. Mas, segundo os próprios fun¬
cionários dos INSS -Instituto Nacional
de Seguridade Social, que cuida da parte
de acidentes de trabalho na Previdência,
aempresa provavelmente só conseguiría
ter de volta os valores de tabela que o
Inamps paga aos hospitais, oque não re¬
presenta 10 por cento do que oempresá¬
rio iria gastar.

Depois de muita luta ediscussão,
Jalmir finalmcnlc conseguiu entrar num
acordo com ohospital eas despesas aw-
baram ficando menores. Mesmo assim
teve que pagar por um atendimento que
oInamps deveria garantir, já que éum
direito adquirido das empresas. Oem¬
presário Jalmir Manetti coloca que ''con¬
cordo com areivindicação dos hospitais,
porque eles realmente recebem pouco”.
Mas, por outro lado, ele quer que um
direito garantido das empresas seja res¬
peitado.

P r e v i d ê n c i a

0impasse dos acidentes de trabalho
Os baixos valores pagos pela Previdência fizeram os hospitais

particulares paralisarem oatendimento aos acidentes de trabalho
no mês passado. Apesar da situação estar momentaneamente

contornada, os empresários estão preocupados

No mês passado houve um impasse -acidentou-se com uma plaina. "Logo
entre hospitais particulares eInamp.s, que orapaz se acidentou, eu olevei para o
que levou àparalisação do atendimento Pronto Socorro Municipal de Maringá,
ambulatória! aos segurados, emais tarde
àinterrupção também do atendimento

que prestou os primeiros socorros. Mas
como alesão era gjrave, oPronto Socorro

aos acidentes de trabalho pelos hospi- encaminhou ofuncionário para osetor de
tais. Ofato gerou muita discussão entre ortopedia do Hospital Santa Rita. Che-
os empresários, que não aceitavam asi- gando aeste hospital fiquei sabendo que
tuação, enem poderia ser diferente. Afi- ofuncionário só seria atendido se eu pa¬
nai, todo mês as empresas recolhem para gasse”, explica Jalmir.
aPrevidência 2por cento sobre ototal da
folha de pagamento dos funcionários, a
título de acidentes de trabalho. Portanto,
aPrevidência deveria garantir este aten¬
dimento às empresas.

Oempresário conta que foi então ao
setor encarregado de Acidentes de Tra¬
ba lho da P rev idênc ia e l á f o i i n f o rmado
de que não havia nada afazer. Ofuncio¬
nário foi, então, levado para aSanta Casa
onde acabou sendo atendido mediante a
promessa de Jalmir de que pagaria o
a t e n d i m e n t o . C o m o M a r c e l o Te l e s d a
Silva teve dois dedos amputados, as des-

Agora os hospitais aguardam uma
solução do Inamps para oimpasse. Se os
valores não forem re^^stos, oatendimen¬
to poderá ser novamente paralisado.

Os hospitais, por sua vez, paralisa-
atendimento por causa dos babcos

valores recebidos da Previdência pelo
atendimento aos acidentes de trabalho.
Atabela évariável, mas segundo omédi-

maringaense Iran Castilho, diretor do
Hospital Santa Rita, os hospitais estavam
recebendo em média 375 cruzeiros por
atendimento, quando se tratava apenas
de uma consulta. Em casos mais graves,
ovalor éum pouco maior, mas segundo
os diretores de hospitais, está totalmente
fora da realidade. Por este motivo, os
hospitais haviam decidido paralisar o
atendimento também neste setor. Mas,
depois de uma assembléia realizada em
meados de março, os hospitais de Marin¬
gá resolveram dar um voto de confiança

Inamps, evoltaram aatender.aciden-
tes de trabalho. Éque eles receberam da
Previdência apromessa de que neste mês
de abril valores pagos aos hospitais serão
revistos. Mas apenas os hospitais de
Maringá voltaram aatender, porque no
resto do Paraná oatendimento aaci¬
dentes de trabalho continua interrom¬
pido.

r a m o

c o

a o

PREJUÍZO -Se aparalisação con¬
tinuasse em Maringá, as empresas teriam
muitos prejuízos, porque acada acidente
com um funcionário, elas teriam que de¬
sembolsar valores —quase sempre altos
—para pagar as despesas com hospital.
Oempresário Jalmir Manetti passou por
esta situação. Ele éproprietário de uma
empresa de fundição em Paiçandu eum
funcionário seu -Marcelo Teles da Silva

■■ JA C I M / A B R I L / 9 1 - 0 6



Aforça do atacado
Manngasempre se destacou como um importante pólo atacadista
no pais. Os grandes grupos que se instalaram na cidade eas outras
empresas qüejoram crescendo ese fortalecendo, deram àMaringá
posição de segunda maior do Brasil no setor. Porém, as reviravoltas

da economia acabaram mudando esta posição. Mas ocomércio
atacadista continua tendo peso indiscutível na economia local

^Segundo dados da ABAD -Asso- Depois de tantas mudanças na econo- mineira Uberlândia
ciaçao Brasileira de Atacadistas eDistri- mia, que trouxeram difu;uldadcs para os maior atacadista
buidores de Produtos Industrializados, omais diversos setores -em especial para
setor atacadista responde por 7a8por oatacadista-muitas empresas fecharamcento do PIB -Produto Interno Bruto -
brasileiro, movimentando anualmente
um valor em torno de 25 bilhões de dóla-

q u e e r a a t e r c e i r a
no país.

X^. j , Apesar de tudo, osetor ainda temportas era Maringá. Algumas delas, uma importância indiscutível na econo-
representantes de grupos sólidos no se- mia de Maringá. Segundo dados da

P.. , ^ atacadista, como as Casas Alô Brasil, feitura, no mes de fevereiro estavamres. Em todo opais, osetor gera aproxi- que encerraram atividades na cidade no randoestavam
madamente 250 mil empregos diretos, fmal do ano passado,
distribuindo diariamente 53 mil tonela-

s u a s

p r e -
o p e -

na cidade cerca de 420 empresas
atacadistas -neste número estão incluí-

Qí. r. A ^ t a m b é m i n d ú s t r i a s q u e v e n d e m n o
porcentodaproduçãonacionalpassape. bleirp a' :í:rd™“fos atacadistas antes de chegar às prate- as pequenas asituação (7.12 pior sL TeS, de 5̂̂ trortl""‘h’leiras dos supermercados. Ainda segun- Não existe um levantamento preciso mas daS:nlí̂ nĉ  a’5
do aABAD, para escoar esta produção, pessoas ligadas ao setor calculam que um tudo sócio-êconômí̂  da cidadeOsetor atacadista conta em todo opaís número considerável de pequenos ataca-^ omico da cidade
com 15 mil vendedores, que todos os me- distas maringaenses fecharam
ses visitam cerca de 600 mil clientes.

das de produtos, oque significa que 60

n o a n o

passado. Segundo este estudo, juntas es-
,j. . , t a s 1 5 0 e m p r e s a s r e s p o n d e m p o r u m f a -

Maringá sempre se destacou como do governo Collor. Por isso, muitoŝ r̂*̂  turamento de 705 milhões de dólares por
um dos maiores pólos atacdistas do ditam que Maringá perdeu aposição que ̂̂ 0̂”
pais. Acidade chegou aocupar 0segun- ûpava no ranking nacional dos ataca- „iil comerciantes espalhados por v̂ iosdo lugar no ranking nacional do setor, distas: hoje acidade pode estar atrás da estados brasileiros.
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f' Wilson de Deus afirma que osetor
' atacadista desempenha outra função que

ele considera relevante: aconcessão de
♦crédito amilhares dc varejistas. “£ isso

implica em riscos. Sem contar que, devido
ao fato de as compras serem feitas sema-

,nal ou quinzenalmente, oatacadista pro-
- porciona ao varejista ofinanciamento par-
1ciai dos estoques acumulados'\ explica o

empresário.
● GRANDES NOMES -Uma prova

dc que osetor atacadista tem muita ex¬
pressão na economia local são as empre¬
sas que estão estabelecidas na cidade.
Hoje estão instaladas em Maringá filiais
de grandes grupos atacadistas, como Ma-
kro, Atacadão, Vila Real, Dias Martins.

:Importadora São Marcos, J. Alves Verís-

c

*

■ /

>

- I ,
simo, entre outros.

Segundo arevista Exame, edição
Melhores eMaiores dc 1989, oAtacadão
-Companhia Mercantil Parizotto -foi

, considerada amelhor empresa do co¬
para mostrar aimportancia do setor, que mércio atacadista em todo oBrasil naquele
projeta 0nome de Maringá nos recantos ano. Aempresa recebeu otítulo pela
mais distantes do Brasil. Para Wilson segunda vez consecutiva. Segundo are-
Duarte, apesar de todas as dificuldades, vista, oAtacadão obteve este êxito atra-
ocomércio atacadista ainda tem uma vés da racionalização dos serviços admi-
participação significativa na economia nistrativos, que permitiu elevar ogiro do
da cidade. Na análise do empresário, oestoque de mercadorias. Esta empresa
setor começou ase ressentir apartir de <Je renome nacional nasceu em Maringá
1986, quando aeconomia brasileira foi há 29 anos, como lembra aprópria revis-
invadida pelos pacotes, choques eplanos ta Exame. Outra empresa que está
econômicos. Mas, segundo ele, oPlano tre as maiores emelhores eque tem filial
Collor 2tornou as coisas ainda mais difí- em Maringá éaMakro. Segundo arevista
ceis, especialmente para opequeno ata- Exame, em 1989 aempresa alcançou o
cadista. Determinados produtos foram mais expressivo lucro líquido do comér-
tabelados no atacado eno varejo com cio atacadista nacional: 35,3 milhões de
uma margem de lucro para ocomercian- dólares. Areceita operacional bruta da
te tão reduzida, que não está compensan- Makro aumentou em 31,5 por cento cm
do manter grandes estoques. Isso sem comparação com 1988.
contar que, além de terem tido seu fatu¬
ramento reduzido, amaioria das empre- apesar das mudanças edos problemas
sas vêm registrando aumentos no custo enfrentados pelo setor, Maringá ainda
operacional -que envolve impostos, alu- ocupa aposição de um dos mais impor-
guéis, despesas com água, energia elétri- tantes emais bem aparelhados pólos de
ca etransportes.

Wilson Duarte: “O aUcadista sempre foi um con troUdor do preço da Indústria”

ABASTECIMENTO —“O atacadista
sempre foi um controlador do preço da
indústria”. Esta afirmação édo empresá¬
rio maringaense Wilson de Deus Duarte,
proprietário da Comercio eRepresenta¬
ções de Gêneros Alimentícios 3D, eque
durante muito tempo trabalhou nas Ca¬
sas Alô Brasil em Maringá. Wilson Duar¬
te fala com conhecimento de causa pelos
vários anos de experiência no setor eco¬
mo alguém que conheceu bem ocomér¬
cio atacadista de Maringá, especialmen¬
te no período em que foi delegado regio¬
nal da ABAD. Segundo oempresário, o
pequeno varejista depende quase que ex¬
clusivamente do trabalho dos atacadistas
para garantir seu abastecimento. “As em¬
presas atacadistas sempre conseguiram
manter seus preços abaixo da tabela da
indústria. Isso sempre trouxe benefício pa¬
ra opequeno comércio varejista. Sem con¬
tar que agrande indústria não vai até ope¬
queno comércio”, explica.-

Oempresário faz estas afirmações

c n -

Todos estes dados demonstram que,

comércio atacadista do país.

D E C I D I D A M E N T E !
D a m a ® D a m a ® D a m a ®

DEDICAÇÃO CONQUISTANDO CONFIANÇA.
DAMA S/A -Distribuidora de Automóveis Maringá -Av. Paraná, 1.222 -Fone: 24-7133 -Maringá -PR
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Um comércio diversificado uma área de 3mil metros quadrados de
área eemprega 65 funcionários.

Apesar dos números ede se tratar
de uma empresa já consolidada, hoje,
como acontece com amaioria dos ataca¬
distas, acrise já mostrou seus reflexos e
égrande adificuldade de se manter os es¬
toques. “C/m dos maiores problemas que
nós estamos enfrentando éotabelamento
imposto pelo governo. Os preços da indús¬
tria praticamente encostaram nos preços
da tabela eamargem de lucro está muito
reduzida. Alguns produtos, como oóleo
de soja, estamos comprando apenas para
atender nossos clientes”, afirma Sebastião
da Silva. Ele explica que ocomércio ata¬
cadista já passou por períodos melhores
epara coomprovar que osetor também
está atravessando uma crise, segundo
ele, basta verificar onúmero de empre¬
sas atacadistas que fecharam as portas
em Maringá.

Outra empresa também tradicional
no ramo de secos emolhados em Marin¬
gá éaCasa Vila Real S/A —Comércio e
Importação. Aempresa está em Maringá
desde 1953 etrabalha com produtos ali¬
mentícios, perfumaria, bebidas emate¬
rial de limpeza. Amatriz da Casa Vila
Real fica em Londrina eafilial de Marin¬
gá atende vários municípios da região

Muito se fala em comércio atacadis- presas tradicionais no ramo de secos e
ta epouco se conhece dele. Esta éaopi- molhados eprodutos alimentícios. Se-
nião de muitos empresários que estão no gundo cálculos de empresários do setor,
ramo. Aqui em Maringá mesmo, quando este ramo do comércio atacadista res-
sc fala de comércio atacadista, aprimeira ponde p>or um faturamento aproximado
coisa que vem àcabeça são as empresas de 2bilhões de cruzeiros por mês.
que trabalham com secos emolhados, as
mais tradicionais. Mas ocomércio ataca¬
dista émui to maior evai mui to a lém.

Uma das empresas tradicionais do
setor éaImportadora São Marcos Ltda,
que tem loja em Maringá há mais de 30

Em Maringá épossível afirmar que anos. Amatriz da empresa éem São
as empresas atacadistas atuam em p>elo Paulo eexistem outras filiais espalhadas

por 9cidades brasileiras. Afilial de Ma¬
ringá atende oNorte eoOeste do Paraná
euma parte do estado de São Paulo. Se-

menos 7grandes setores: alimentos, ar¬
marinhos cmiudezas, papéis, vidros, te¬
cidos, madeira, autopeças eeletrodo¬
mésticos. Isso sem contar as indústrias, gundo ogerente da filial de Maringá,
principalmente as de confecções, que em
sua maioria vendem seus produtos no 3mil itens cadastrados, entre produtos
atacado. Todas as empresas que atuam destinados aatender supermercados,
em cada um destes setores, desde os farmácias, lojas de ferragens, bares, ca-
grandes grupos até as menores, levam oagropecuárias,
nome de Maringá para uma infinidade
de estados brasileiros. Os produtos in-
dustrialÍ2iados distribuídos através do co-

Sebaslião Déo da Silva, hoje são mais de

Omaior volume dos produtos co¬
mercializados pela empresa éadquirido
de indústrias de São Paulo. Mas alguns
produtos são comprados na região ou em
Maringá, como ofubá, velas, ácido mu-
riático eóleo de soja. Aloja da Importa¬
dora São Marcos em Maringá ocupa

mércio atacadista de Maringá chegam a
estados como São Paulo, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Rondônia, Bahia,
Santa Catarina, Rio de Janeiro, Goiás,
Pará eaté oDistr i to Federal . Os estados
onde se concentra omaior índice de ven¬
das dos atacadistas maringaenses são o
Paraná, Mato Grosso do Sul, Santa Cata¬
rina eRio Grande do Sul .

Como são inúmeras as empresas na
cidade, arevista ACIM ouviu apenas al¬
gumas delas, que atuam nos mais diver¬
sos setores do comércio atacadista. Nas
entrevistas, se procurou levantar agama
de produtos comercializados, os estados
atendidos etambém os problemas que as
empresas vêm enfrentando.

ACopiadora
d o A n o 2 . 0 0 0t r i u n f o

COMPROVADA NO MUNDO TODOTECNOLOGIA (MITA) JAPONESA

J
\ Campanha Promocional

\ (Aceitamos sua Máquina Usada)

MÁQ. EEQUIPAMENTOS P/ESCRITÓRIO LTDA.
AVENIDA CERRO AZUL, 136 -CEP 87010 -MARINGÁ -PR

Vendas eAssistência Técnica -Fone: (0442) 26-4623
Telex (442) 524 -CNEE

Sebastião da SUva, da São Marcos, que opera há
30 anos em Maringá

SECOS EMOLHADOS -Maringá
abriga um número muito grande de em-
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^balha com vários tipos de miudezas, num de borracha para panela de pressão num
íotal de 700 itens diferentes. Da Regente único dia. Aempresa coleciona outros
saem produtos para os estados de Minas números curiosos: chegou avender para
Gerais, Rondônia, Rio de Janeiro, São um único cliente 100 pacotes de bolinhas
Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do de gude, com 400 unidades cada. Outro
Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande produto que parece não ter tanto
do Sul, além de cidades como Rio Bran- sumo mas que émuito vendido; chumbi-

Manaus, Ilhéus. Itabuna, Vitória, nho de espingarda. Oempresário calcula
Goiânia eAnápolis. que aempresa comercializa uma média

Segundo Paulo Morais Badan, um de 2mil caixas por mês. Em anzóis para
2dos sócios da empresa, para os alacadis- pesca são comercializados pela Regente

tas de Maringá no setor de armarinhos ocaixas com 100 unidades por mês.
maior índice de vendas se concentra na Lixas de unha são outro produto que a
faixa que vai de Maringá aFoz do Iguaçu, empresa vende em grandes quantidades;
nos estados do Mato Grosso, Mato Gros- ̂média men̂  éde 100 pacotes com 100so do Sul eRondônia. Ele coloca que, umdades cada..
apesar do grande número de empresas
atacadistas que encerraram atividades
na cidade, Maringá ainda ocupa uma po¬
sição de destaque, tanto pelos grandes
grupos que estão instalados aqui, quanto
pelos estados atendidos pelas empresas
maringaenses.

No setor de armarinhos emiudezas
do comércio atacadista maringaense, o
volume de vendas ésignificativo. Apesar
das empresas trabalharem com alguns 'tm
produtos que àprimeira vista podem pa¬
recer de pouco consumo, os números re¬
velam uma realidade curiosa. Segundo
Badan, sua empresa chegou adespachar
para Curitiba no mês passado 500 dúzias

c o n -

I CO,

\\
Davanço, da VUa ReaL 2,5 milbóes em ICMS por
m ê s

oeste do Estado. Hoje aempresa tem cer¬
ca de 800 itens cadastrados em seu esto¬
que, movimentando mensalmente cerca
de 60 a70 por cento deste total. Só em
ICMS, segundo cálculos do subgerente
Valdemar Davanço, aempresa recolhe
por mês algo em torno de 2,5 milhões de
c r u z e i r o s ,

M W D E Z A S E A R M A R I N H O S - N o
setor de miudezas, aviamentos earmari¬
nhos também são várias as empresas ata¬
cadistas na cidade, Uma delas éaRegen¬
te Distribuidora de Miudezas, que está
em Maringá desde 1988. Aempresa tra- Cmsa SartUnha: dificuldades na reposição de es¬

toques

ELETRODOMÉSTICOS -Outro
setor do comércio atacadista bastante re¬
presentativo éode eletrodomésticos.
Apesar de toda acrise que se abateu
sobre avenda de eletrodomésticos no
país -obaixo poder aquisitivo da popula¬
ção não permite que ela invista em bens
duráveis -algumas empresas continuam
trabalhando firme neste ramo. Éocaso
da Casa Sardanha, que está instalada em
Maringá há 5anos. Segundo osócio-
gerente da empresa, Osvaldo Guimarães
Rosa, aCasa Sardanha atende principal¬
mente pequenas lojas espalhadas pelo
Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Rondônia, São Paulo, Santa Catari¬
na eaté Tocantins.

Hoje aCasa Sardanha possui cerca
de 50 itens em seu estoque, mas Osvaldo
garante que já houve tempos melhores.
“Hoje está muito difícil areposição do
estoque, aobtenção das mercadorias*', ex¬
plica. Osvaldo Guimarães afirma que de¬
pois do primeiro plano econômico do go¬
verno CoUor, aempresa foi obrigada a
reduzir em 50 por cento seus estoques
por causa da queda nas vendas. “Antiga-
meníe, muitos compradores de estados
distantes vinham aMaringá com uma car¬
reta para fazer suas compras. Eles costu-

o
M a r i k o t a A G U A M I N E R A I .

●Água Mineral
com esem gás

●Embalagem de vidro
●Embalagem plástica

de 1/2 e1.1/2 litros
●Bombona de 20 l i t ros

c o m t o r n e i r a

●Bombona p/ Bebedouros
●Revenda de

B e b e d o u r o

●Milho Pipoca
●Trigo para kibe
●Canjica
●Alpiste
● P o l v i l h o

● A r a r u t a

●C o n f e i t o s

●Especiarias
●Suprimentos

p/ Bares, Lanchonetes
e R e s t a u r a n t e s

O
M a r i k o t a

Empacotadora de Cereais eCondimentos Lida.
Av. Brasil, 7721 -Fone: (0442) 24-4483 -Maringá -PR



mavam lotar 60 por cento com secos eanos trabalhando na cidade, éuma delas.
m o l h a d o s e o r e s t a n t e c o m e l e t r o d o m é s t i ¬

cos. Hoje isso não acontece mais”.

tor. Com 11 anos de atuação em Marin-
Aempresa percente aum grupo dc Curi- gá, aempresa inclusive vem expandindo
tiba eatende oNorte do Paraná, Mato sua lista de produtos. Hoje, além das em-
Grosso, Mato Grosso do Sul eSão Paulo, balagens epropriamente do papel, aem-
Segundo ogerente da empresa, José Car- presa vende -no atacado eno varejo -
los de Oliveira, em média são comercia- artigos para festa, papel hî ênico, sacos
lizados de 20 a30 mil metros de vidro im- plásticos, rede para frutas, acessórios pa-
presso -comum -por mês. Como otrans- ra açougues elanchonetes, entre outros
porte do produto tem que ser feito em do gênero. Eagora os proprietários estão
caminhões com estrutura especial, apró- começando aindustrializar embalagens
pria empresa se encarrega das entregas de papel para obter uma fatia ainda
ao comprador, independente da dislân- maior de mercado. Hoje os produtos co¬

mercializados pela empresa são compra-
dos em maior escala em São Paulo, outra
parte em Curitiba, Bahia eArapoti.

Os produtos distribm'dos pela em¬
presa chegam aos estados de Santa Cata¬
rina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Rondônia, Goiás e
uma parle do Pará. Segundo Walter Ce-

ŝar Alves, um dos diretores da empresa,
“fl concorrência no setor atacadista de pa-

II péis égrande. Por isso épreciso saber ad-
[Iministrar as vendas, porque vender sem
Ucritérios pode levar aempresa àdescapita-

Comerclal Paula de Papéis eEmbala^ns: há 11 lização”. Apostando na garantia de pre-
anos no seior aiacadisu ç Q g m e l h o r e s p a r a s e u s c l i e n t e s e n a c o n -

PAPÉIS -Outro setor de expressão sequente expansão do mercado, aempre-
no comércio atacadista de Maringá éosa resolveu investir na industrialização
dc papéis eembalagens. Aempresa Co- de sacos de papel. Fabricando oproduto,
mercial Paula de Papéis eEmbalagens aempresa poderá vender no atacado

com preço mais compensadores

Ferraz, da Ragueb Cboffl: imtdanças
atacadista de tecidos

TECIDOS EVIDROS -No setor de Itíill
tecidos acidade também tem empresas T
fortes que trabalham com vendas no ata-
cado. Um exemplo éaRagueb Choffi,
com matriz em São Paulo efilial em Ma¬
ringá há 20 anos. Aempresa trabalha
também com artigos de cama, mesa, ba¬
nho emalharia, mas ocarro-chefe das
vendas são os tecidos. Aclientela são ba¬
sicamente as lojas de tecidos, seguidas
pelas indústrias de confecções, em me¬
nor escala. Aempresa tem hoje em esto¬
que cerca de 400 itens, um numero abai¬
xo da média mantida há alcum tempo, ,., , . . . . .
que chegava àcasa dos mil itens. Oge- ^ ^ tradicionais do se-
rente Hélio Ferraz tem uma explicação
para esta redução de estoque. Segundo
ele, nos últimos anos houve muitas mu¬
danças no setor atacadista de tecidos.
Antes ocliente chegava acomprar cami¬

nhões inteiros de tecidos de uma só vez.
Hoje ele compra com mais cautela. As
compras são feitas em menor quantidade
ecom maior frequência. Por isso os ataca¬
distas não investem em ̂ andes estoques”,
explica.

D O s e t o r
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àzíperes.
São mais
de 700
i tens de
armarinho,
miudezas,
plásticos,
etc., àpreço
de atacado.
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DISTRIBUIDORA DE MIUDEZAS LTOA.

DISTRIBUIDORA DE MIUDEZAS LTDA.

(0442) 25-1616
Av. 19 de Dezembro, 20 -Caixa Postal 2008 -CEP 87011
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Oliveira, da Brasil Maranata: 30 mil melros de
vidro por mês

No setor de vidros várias empresas
atuam cm Maringá com vendas no ataca¬
do. AVidraçaria Brasil Maranata, há 27
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Desta forma, aProneje faz para as
cooperativas todo otrabalho de acom¬
panhamento técnico, fiscalizando a
construção eoandamento das obras.
Trocando cm miúdos, opessoal do de¬
partamento técnico da Proneje éque
responde pelo andamento das constru¬
ções da cooperativa que lenha contra¬
tado otrabalho da empresa. Para execu¬
tar este tipo de trabalho, aProneje con¬
ta hoje com 8engenheiros em seu qua¬
dro técnico, que atendem diversas cida¬
des cm todo oestado.

P R O J E T O S E X E C U TA D O S - C o m

aseriedade ccompetência que sempre
caracterizaram seu trabalho, aProneje
éhoje uma empresa sólida, estruturada,
contando com profissionais altamcnle
capacitados cm cada um de seus depar¬
tamentos. Assim, aempresa, além de
ocupar lugar de destaque entre outras
que atuam no mesmo ramo, está em
constante crescimento. Prova disso são
as milhares de obras já construídas eos
processos que sessenta construtoras
confiaram ccontinuam confiando à
Proneje nestes quatro anos de ativida¬
des.

AProneje atende diversas construtoras epresta assessoria tícnka acooperatlva.s hablUclonaLs

Informe publicitário
Proneje:

Seriedade ecompetência
Uma empresa maringaense está entre as poucas do Paraná

credenciadas junto aos órgãos oficiais para prestar assessoria
técnica às cooperativas habitacionais. Esta, porém, éapenas uma

das áreas de atuação da Proneje, que tem uma grande lista de
projetos já executados em diversas cidades do estado

presas do Paraná credenciadas junto à
Cabca Econômica Federal para prestar
serviço de assessoria técnica
cooperativas habitacionais.

Ao lodo, aProneje tem executa¬
dos, em plano convencional, projetos
de 1.332 unidades residenciais, com va¬
lor de financiamento de até 2.800 VRF.
No programa PAIH -Plano de Ação
Imediata para aHabitação, são outras
7.500 unidades residenciais em execu¬
ção. Isso sem contar outras 1.904 unida¬
des, em plano convencional -com fi¬
nanciamento de até 2.800 VRF -ain¬
da em execução.

Além de todos estes números, a
Proneje éresponsável ainda por vários
outros projetos que ainda estão em fase
d e e s t u d o s n o M A S - M i n i s t é r i o d a

Ação Social, eem andamento na
SUREG -Superintendência Regional
da Caixa Econômica Federal. Otraba¬
lho desenvolvido pela Proneje, com o
estudo de viabilidade sócio-econômica

dos projetos efiscalização na execução
das obras, tem sido fator de agilização
dos objetos da política habitacional pos¬
ta em prática pelas cooperativas habita¬
c i o n a i s .

AProneje —Consultoria eProjetos
Imobiliários Lida, está atuando em Ma¬
ringá desde 1987, na área de assessoria
técnica em projetos arquitetônicos e
complementares, além da montagem
de processos de financiamento junto ao
Sistema Financeiro de Habitação.

p a r a a s

TRADÍÇAO ECONFIABILIDA¬
DE -Segundo aengenheira civil Terezi-
nha Rocha Nerone, diretora técnica e
sócia da empresa, otrabalho desenvol¬
vido pela Proneje ébastante abrangen¬
te ediversificado. Aempresa também
presta atendimento aconstrutores, rea¬
lizando amontagem de processos para
oSistema Financeiro de Habitação,
acompanhando seu trâmite no órgão
financeiro até aassinatura do contrato.
Além disso, aProneje desenvolve tam¬
bém um trabalho de atendimento às
cooperativas habitacionais. “Como es¬
tas cooperativas não têm um setor de as¬
sessoria técnica, nós prestamos este tipo
de serviço aelas. Além disso, alei exige
que as cooperativas habitacionais con¬
tratem otrabalho de empresas de asses¬
soria para arealização de qiialquerproje-
to’\ explica Terezinha Nerone.

Durante estes quatro anos de exis¬
tência, aProneje executou diversos pro¬
jetos, atendendo, além de inúmeras
construtoras, as cooperativas habitacio¬
nais. Entre elas estão aCooperativa Na¬
cional de Produção de Moradia -Co-
hesma; Cohatuba -Cooperativa Habi¬
tacional da Grande Araçatuba; Coha-
ban -Cooperativa Habitacional Ban¬
deirantes de Londrina; Cohafronteira
-Cooperativa Habitacional da Frontei¬
ra; Coheste -Cooperativa Habitacional
do Oeste; Cohapioneira -Cooperativa
Habitacional do Norte Pioneiro; Coha-
toledo -Cooperativa Habitacional de
Toledo; eCohapa -Cooperativa Habi¬
tacional de Palotina.

AProneje está entre as poucas em-

AProneje -Consultoria eProjetos
Imobiliários Ltda, está instalada em am¬
pla sede própria, na Avenida Governa¬
dor Bento Munhoz da Rocha Neto, n®
1 0 7 4
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‘»de qualidade inferior. “Existe ainda o
aff'avaníe de que oconsumidor costuma

— serfiel às marcas. Enem sempre ele aceita
ûm 5/míVa/’, explica Jefferson.

Para Fernando Henriques, ofato de
oconsumidor não aceitar outras marcas
acaba colocando algumas indústrias em
situação privilegiada: elas ficam àvonta¬
de para esticar seus preços enão ofere¬
cem qualquer tipo de facilidade na nego¬
ciação de seus produtos. “E muitas vezes
oconsumidor deixa de usar osimilar ape-
nas por questão de hábito. Se ele passar a
substituir os produtos que estão faltando
vai perceber que eàstem similares tão
bons ou até melhores", explica Fernando
Henriques.

^Diante desta situação, alguns super¬
mercados estão optando pela compra de
outras marcas, mesmo correndo orisco
do encalhe. Mas, segundo os proprietá¬
rios, éaúnica maneira de evitar que o
dcsabastccimcnlo se agrave. Para Tada-
shi Obara, diretor de outra rede de su¬
permercados da cidade, “se ocongela¬
mento persistir, mais produtos começarão
afaltar porque tem indústria suspendendo
aprodução, alegando que os custos estão
elevados eos preços defasados".

DESCONFIANÇA -Alguns super-
mcrcadistas arriscam opiniões mais seve¬
ras acerta do desabastccimento. Para
Fernando Henriques, adcscofiança
governo enos seus pacotes econômicos
faz com que aindústria procure tomar
medidas para não deixar excesso de pro¬
dutos no mercado. “Esta éuma forma de
pressionar os preços. Eagrande indústria,
os monopólios, continuam com uma polí¬
tica ditatorial de preços eprazos. Isso
acontece porque não existem medidas
drásticas por parte do governo para fazer
com que estas indústrias respeitem as leis
de mercado".

por causa da dificuldade para repor estoques, as prateleiras come^m aficar vazias

S u p e r m e r c a d o s

Desabastecimento; aual acausa?
Basta congelar os preços para acontecer odesabastecimento

de alguns produtos. Agora, com oPlano Collor II não foi diferente.
Os supermercados dizem que estão tendo dificuldades para
repor seus estoques por causa dos preços da indústria, Estas

alegam que têm que repassar estes preços por causa dos
constantes aumentos dos custos operacionais

Desde que ogoverno editou oúlti- de supermercados,
mo plano econômico, asituação se repc- Aliás, aredução dos estoques hoje é
tiu: alguns produtos começaram afaltar, uma realid̂ e para amaioria dos super¬

mercados. Eque muitas indústrias, além
de terem encostado seus preços no limite
imposto pela SUNAB -elas alegam
mento de custos operacionais -estão
também realizando somente vendas àvis-

n o

Primeiro loram oóleo de soja eacarne,
choje odesabastccimento -por mais
que ogoverno insista em negá-lo -amea¬
ça se estender por outra seções dos su¬
permercados. As causas da falta de de¬
terminados produtos são várias. Mas a
principal delas está sendo adificuldade
de negociação de preços entre indústrias
esupermercados.

Com otabelamento, aindústria pra¬
ticamente encostou seus preços no limite
permitido para os supermercados. Um
bom exemplo éoóleo de soja. De acordo
com atabela da SUNAB, opreço do pro¬
duto no varejo ficou em 173 cruzeiros.
Mas aindústria está repassando oóleo a
172,50, quer dizer, com uma margem de
apenas ̂centavos para ser dividida en¬
tre atacadistas evarejistas. “Hoje esta¬
mos comprando pouco óleo de soja,
mente para atender nossos clientes. Com
esta margem de lucro tão reduzida não po¬
demos investirem grandes estoques. Além
disso, muitas indústrias tem cancelado en¬
tregas dos pedidos feitos há algprn tem¬
po", explica Fernando Henriques, presi¬
dente da Associação Comercial eIndus¬
trial etambém proprietário de uma rede

a u -

ta. Mais uma vez oóleo de soja pode ser
citado como exemplo. Como os varejistas
eatacadistas são obrigados acomprar o
produto àvista, consequentemente eles
têm que reduzir pela metade ovolume de
compras, para não comprometer todo tude que as equipes econômicas dos últi¬

mos governos têm tomado em relação ao
congelamento de preços. “O governo a-

ALINHAMENTO -Segundo Jeffer- cha que tabelando no varejo, forçosamen-
son Nogaroli, presidente da regional oes¬
te da Associação Paranaense de Super¬
mercados, se não houver um alinhamen-

Fernando Henriques condena aati-

seu capital de giro.

te as indústrias serão obrigadas areduzir \
seus preços. Mas isso não tem acontecido,
quem sempre se favorece são as grandes

to no preço de alguns produtos, odesa- indústrias", explica Fernando Henri- i
bastecimento pode aumentar. Especial- ques. Ele acredita também que enquantoi
mente dos produtos considerados de pri- ogoverno não abrir mão das estatais que
meira linha eque com atabela tiveram detêm grande parte da produção de ma-
seus preços nivelaí̂ s com produtos de téria-prima no país, asituação também j
quahdade inferior. Èocaso do sabão
pedra. Osabão Ipê -considerado de al¬
ta qualidade eomais procurado -prati¬
camente desapareceu das prateleiras de-

s o -

e m não vai mudar. “Estas estatais são inope- ;
rantes, estão com constantes rombos e
sempre precisando do socorro do governo.
Isso gera mais déficit, mais inflação eno-

pois do congelamento, porque seu preço vos pacotes acabam sendo editados para
foi nivelado na tabela com outros sabões c o n s e r t a r a e c o n o m i a " .
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Com. de impermeabilizantes para
construção civil.

-FUNDIÇÃO CARAJÁS
Rod. PR 323, Km 7-fone: 24-8354
-Paiçandú
Fundição emetalurgia.

- T R O P I C A L B E B I D A S
Av. Brasil, 6813 -fone: 24-2011
Distribuidor Kaiser eHcineken.

-KELLO FOTO EVÍDEO
Av. Prc.sidcntc Gctúlio Vargas, 719 -
fone: 47-1180 -Santa Fé
Reportagens Fotográficas.

- C A R T O L A

Av. Brasil, 2123 -fone: 26-5253
Com. varejista de confecções cteci¬
d o s .

m

fone: 20-9379
Com. de confecções eacessórios.

- M E R C A D O L A R

R. Marechal Dcodoro,891-B -fone:
2 8 - 7 6 3 6 - S a r a n d i
Com. de móveis, eletrodomésticos c
confecções.

- C A S A D O S
I M P E R M E A B I L I Z A N T E S

Av. Brasil, 2124 -fone: 26-1322

^̂ CORAÇÒESpluma
Pedro Taques, 1027 -

fone: 22-0614
Com. de tecidos ecortinas.

- ™ E R M A g r a f
Rod. BR 376, lotes 310/A-3 -fone:
32-2119 -Marialva-PR.
^■^reslação de serviços gráficos.

-SVI CONFECÇÕES
^Ça. Regente Feijó, 134 -fone: 23-1273
Ind. ecom. de confecções.

-^fNNERnatural COSMÉTICOS
Trav. Guilherme de Almeida, 36 -
S/703 -fone: 23-4375
l^ist. de cosméticos naturais.

-samaza calçados
Nw. Pedro Taques, 2118 -fone
28-4643
Com. de calçados eacessórios.

“ t r a n s p o r t a d o r a C O O P E R
Av. Colombo, 4629 -fone: 24-3343
Transportes de cargas rodoviárias.

-CASA DAS FÁBRICAS
Av.Andirá,78 -fone: 43-1175 ~
São Jorge do Ivaí
Com. varejista de tecidos.

-IPAGO ISOLAMENTOS TÉCNICOS
Av. Parigot de Souza, 184 -fone:
24-0113

Caminho aberto para aexportação
Ços de Comércio Exterior também éuma das
organizadoras do evento. AIntcrccx foi res¬
ponsável pela seleçáo das empresas da regiSo
que particip>ar3o do evento, enquanto aem¬
presa de Francisco Basflio Jr. -aProposition
R C L F & B C o m é r c i o E x t e r i o r - s c e n c a r r e ¬
gou do contato com as outras empresas brasi¬
leiras eestrangeiras. Além destas duas empre¬
sas, aMaringá Export Meeting tem patrocínio
da Prefeitura, ITD Transportes eSérgio D’Á-
ria Joalheiros, etambém apoio da Associação
Comercial eIndustrial de Maringá, Embra-
tur, Federação das Câmaras de Comércio Ex¬
terior eAssociação dos Exportadores do Bra-

AMaringá Export Meeting abrirá as por¬
tas para futuros esólidos negócios com oexte¬
rior, especialmente para as empresas da cida¬
de eregiáo, que pela primeira vez terão conta¬
to com importadores. Esta éaopinião dos or¬
ganizadores do evento, que vai acontecer dc
15 a18 deste mês, no Hotel Deville. Estarão
participando cerca de 40 empresas, 18 da re¬
gião eoutras 22 de várias partes do país. Entre
os importadores que vêm conhecer os produ¬
tos brasileiros, estão lojas famosas de departa¬
mentos, como aGaleria Preciados, da Espa¬
nha, Kennedy Corporation, dos Estados Uni¬
dos, aCoop, da Itália, entre outras. Ao todo
estarão participando empresas de 5países.

Estas empresas têm interesse em com¬
prar dos brasileiros produtos como confec¬
ções masculina efeminina, artigos para cama,
mesa ebanho, maiôs, lingerie, cosméticos,
pjerfumes eaté brinquedos. Inclusive 3em¬
presas filiadas ao Programa Nosso da cidade
vão participar da Maringá Export Meeting.

Com. eaplicação de mat. isolantes eAs empresas de Maringá eregião deverão
impermeáveis ap resen ta r p r i nc i pa lmcn te con fecções . En t re

-PAROIIF FF^inPf^rTAI as grandes empresas brasileiras que vão parti-^^^T>tNLlAL ^jp3j. Maringá Export Meeting estão no-
BUCKINGHAN mes como aUS Top, Cremer, Teka, Santista
Av. Morangueira, 1075 - e M o u r i s c o .
fone: 26-5751 P O R Q U E M A R I N G Á ? - È h p n m < í \ z : à
Condomínio residencial.

- zA/f/ói/rr/c A esco lha da c idade fo i f e i t a po r um dos o r -IMOVtlò ganizadores, oempresário carioca Francisco
R. Silva Jardim, 543 —fone; 24-9979 dePaulaBasílioJúnior,queem89promoveu
Compra, venda, locação eadm. de
imóveis.

s i l .

Nos quatro dias do evento, as empresas
participantes vão receber toda aassessoria ne¬
cessária para as negociações com os importa¬
dores, desde intérpretes até orientações com
relação afretes, câmbio, seguros eoutras
informações sobre exportação. Osistema
"meeting' funciona desta forma: ofabricante
vai se reunir com oimportador em uma das
salas do hotel, com hora marcada. Ele terá
que apresentar um mostruário com no máxi¬
mo 12 produtos diferentes para as importado¬
res -cada fabricante poderá expor seus pro¬
dutos atodas as importadoras participantes.

Os organizadores acreditam que de ime¬
diato poucos negócios deverão ser fechados,
já que as empresas estrangeiras desejam levar
amostras dos produtos para testar aaceitação
eaté mesmo aqualidade antes de fechar qual¬
quer negócio. Mas, segundo eles, as possibili¬
dades de contratos futuros são grandes, por¬
que há muito interesses destas empresas em
adquirir produtos brasileiros.

v e z

aMilão-Rio Export, no Caesar Park Hotel, no
Rio de Janeiro. Omotivo que levou oempre¬
sário aescolher Maringá foi opotencial indus¬
tr ia l e tu r ís t i co da c idade .

Aempresíi maringaense Intercex Servi-
- P A D P A N T I I E R

Av. Dr. Alexandre Rasgulaeff, 753 -

ÉBOM VOCÊ PODER CONTAR COM UMA EMPRESA
●Limpeza econservação em geral de Condomínios eEmpresas
oLimpeza geral em final de obra em edifícios
●Limpeza de carpete com maquinário específicoyp

fc»

ATÉ NO NOME!COM 20 ANOS DE TRADIÇÃO E C>

(0442)22-8223 PARANÁ
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Código de Defesa do Consumidor
L e i n 2 8 . 0 7 8 d e 11 d e s e t e m b r o d e 1 9 9 0

TÍTULO I
D O S D I R E I T O S D O C O N S U M I D O R

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°-O presente Código estabelece
normas de proteçáo edefesa do consumi¬
dor, de ordem pública einteresse social, nos
lermos dos aris. 5°, inciso XXXII; 170, inci¬
so V, da Constiiuiçáo Federal eart. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2° -Consumidor 6toda pessoa
física ou jurídica que adquire ou utiliza pro¬
duto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único -Equipara-se acon¬
sumidor acoletividade de pessoas, ainda
que indeierminávcis, que haja intervindo
nas relações de consumo.

Art. 3° -Fornecedor étoda pessoa
física ou jurídica, pública ou privada, nacio¬
nal ou estrangeira,, bem como os entes des-
personalizados, que desenvolvem atividades
de produçáo, montagem, criaçáo, constru¬
ção, transformaçáo, importaçáo, exporta¬
do, distribuição ou comcrcializaçáo de pro¬
dutos ou prestaçáo de serviços.

§1° -Produto équalquer bem, mó¬
vel ou imóvel, material ou imaterial.

§2° -Serviço équalquer atividade for¬
necida no mercado de consumo, mediante
remuneração, inclusive as de natureza ban¬
cária, financeira, de crédito esccurilária, sal¬
vo as decorrentes das relações de caráter
t r a b a l h i s t a .

c) pela presença do Estado no mercado
de consumo;

d) pela garantia dos produtos cserviços
com padrões adequados de qualidade, segu¬
rança, durabilidade edesempenho;

III -harmonização dos interesses dos
participantes das relações de consumo e
compatibilizaçáo da proteçáo do consumi¬
dor com anecessidade de desenvolvimento
econômico etecnológico, de modo aviabili¬
zar os princípios nos quais sc funda aordem
econômica (art. 170, da Constituição Fcde-

V-concessão de estímulos àcriação
edesenvolvimento das Associações de De¬
fesa do Consumidor.

§ 1 ° - ( V E TA D O ) .
§2 '^ - (VETADO).

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS

D O C O N S U M I D O R
Ar t . 6° -São d i re i tos bás icos do con¬

s u m i d o r :

1-aproteção da vida, saúde esegu¬
rança contra os riscos provocados por práti¬
cas no fornecimento de produtos eserviços
considerados perigosos ou nocivos;

II -aeducação edivulgação sobre o
consumo adequado dos produtos eserviços,
asseguradas aliberdade de escolha eaigual¬
dade nas contratações;

III -ainformação adequada eclara
sobre os diferentes produtos eserviços, com
especificação correta de quantidade, carac¬
terísticas, composição, qualidade epreço,
bem como sobre os riscos que apresentem;

IV -aproteção contra apublicidade
enganosa eabusiva, métodos comerciais co¬
ercitivos ou desleais, l>cm como contra práti¬
cas ccláusulas abusivas ou impostas no for¬
necimento de produtos eserviças;

V-amodificação das cláusulas con¬
tratuais que estabeleçam prestações despro¬
porcionais ou sua revisão cm razão de fatos
supervenientes que as tornem cxcessiva-
mente onerosas;

ral), sempre a^m base na boa-fé eequilíbrio
nas relações entre consumidores efornece¬
dores ;

IV -educação einformação de for¬
necedores cconsumidores, quanto aos seus
direitos edeveres, com vistas àmelhoria do
mercado de consumo;

V-incentivo àcriação pelos fornece¬
dores de meios eficientes dc controle de
qualidade esegurança dc produtos eservi¬
ços, assim como de mecanismos alternativos
de solução de conílitos de consumo;

VI -coibição erepressão eficientes de
todos os abusos praticados no mercado de
consumo, inclusive aconcorrência desleal e
utilização indevida de inventos ecriações in¬
dustriais das marcas eflomes comerciais e
signos distintivos, que possam causar prejuí¬
zos aos consumidores;

VII -racionalização cmelhoria dos
serviças públicos;

V l l l - e s i u d o c o n s t a n t c d a s m o d i fi c a -CAPÍTULO II
d a p o l í t i c a n a c i o n a l d e

RELAÇÕES DE CONSUMO
Art. 4° -APolítica Nacional de Rela¬

ções de Consumo tem por objetivo oatendi¬
mento das necessidades dos consumidores,
orespeito asua dignidade, saúde eseguran¬
ça) 3proteção de seus Interesses econômi-

3melhoria da sua qualidade de vida,
bem como atransferência eharmonia das
relações de consumo, atendidos os seguintes
princípios:

I—reconhecimento da vulnerabilida¬
de do consumidor no mercado dc consumo;

II —ação governamental no sentido
de proteger efelivamente oconsumidor;

a) por iniciativa direta;
b) por incentivos àcriaçáo edesenvolvi¬

mento de associações representativas;

V I -aefetiva prevenção ereparação
de danos patrimoniais emorais, individuais,
coletivas cdifusos;

VII -Oacesso aos órgãos judiciários
cadministrativos, com vistas àprevenção ou
reparação de danos patrimoniais cmorais,
individuais, coletivos ou difusos, assegurada
aproteção jurídica, administrativa etécnica
aos necessitadas;

VIII -afacilitação da defesa de seus
direitos, inclusive com ainversão do ônus da
prova, aseu favor, no processo civil, quando,
acritério do juiz, for verossímil aalegação
ou quando for ele hipossuficicnie, segundo
as regras ordinárias de experiências;

I X - ( V E TA D O ) .
X-aadequada eeficaz prestaçãodos

serviços públicos em geral.
Art. 1° -Os direitos previstos neste

Ções do mercado dc consumo.
Art. .‘5° -Para aexecução da Política

Nacional das Relações dc Consumo, conta¬
rá oPoder Público com os seguintes instru¬
mentos, ent re out ros :

I-manutenção dc assistência jurídi¬
ca, integral cgratuita para oconsumidor ca¬
r e n t e ;

II -inslituiçãodePromotoriasdeJus¬
tiça dc Defesa do Consumidor, no âmbito
do Ministério Público;

III -criação de delegacias dc polícia
especializadas no atendimento dc consumi¬
dores vítimas de infrações penais dc consu-
m o ;

IV -criação de Juizados F.spcciais dc
Pequenas Causas eVaras F.specializadas pa¬
ra asolução de litígios de consumo;
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Código náo excluem outros decorrentes de
tratados ou convenções internacionais de
que oBrasil seja signatário, da legislação in¬
terna ordinária, de regulamentos expedidos
pelas autoridades administrativas compe¬
tentes, bem como dos que derivem dos prin¬
cípios gerais do direito, analogia, costumes
eeqüidade.

Parágrafo único -Tendo mais de um
autor aofensa, todos responderão solidaria¬
mente pela reparação dos danos previstos
n a s n o r m a s d e c o n s u m o .

CAPÍTULO IV
DA QUALIDADE DE PRODUTOS
ESERVIÇOS. DA PREVENÇÃO E

DA REPARAÇÃO DOS DANOS
SEÇÃO 1

DA PROTEÇÃOÀ SAÚDE ESEGURANÇA
Art. 8® -Os produtos eserviços colo¬

cados no mercado de consumo náo acar re¬

tarão riscos àsaúde ou segurança dos con¬
sumidores, exceto os considerados normais
eprevisíveis em decorrência de sua natureza
efruição, obrigando-se os fornecedores, em
qualquer hipótese, adar as informações ne¬
cessárias eadequadas aseu respeito.

Parágrafo único -Em se tratando de
produto industrial, ao fabricante cabe pres¬
tar as informações aque se refere este arti¬
go, através de impressos apropriados que
devem acompanhar oproduto.

Art. 9° -Ofornecedor de produtos e
serviços potencialmente nocivos ou perigo¬
sos àsaúde ou segurança deverá informar,
de maneira ostensiva eadequada, arespeito
de sua nocivididade ou periculosldade, sem
prejuízo da adoção de outras medidas cabí¬
veis em cada caso concreto.

Art. 10° -Ofornecedor não poderá
colocar no mercado de consumo produto ou
serviço que sabe ou deveria saber apresen¬
tar alto grau de nocividade ou periculosida-
de àsaúde ou segurança.

§1° -Ofornecedor de produtos e
serviços que, posteriormente àsua introdu¬
ção no mercado de consumo, tiver conheci¬
mento da periculosidade que apresentem,
d e v e r á c o m u n i c a r o f a t o i m e d i a t a m e n l e à s

autoridades competentes eac» consumido¬
res, mediante anúncios publicitários.

§2° -Os anúncios publicitários aque
se refere oparágrafo anterior serão veicula¬
dos na imprensa, rádio etelevisão, aexpen-
sas do fornecedor do produto ou serviço.

§3° -Sempre que tiverem conheci¬
mento de periculosidade de produtos ou
serviços àsaúde ou segurança dos consumi¬
dores, aUnião, os Estados, oDistrito Fede¬
ral eos Municípios deverão informá-los a
respeito.

equiparam-se aos consumidores todas as ví¬
timas do evento.

apresentação ou acondicionamento de seus
produtos, bem como por informações insu¬
ficientes ou inadequadas sobre sua utiliza¬
ção eriscos.

§1° -Oprodutoédefeituosoquandü
não oferece segurança que dele legitima¬
mente se espera, levando-se em considera¬
ção as circunstâncias relevantes, entre as
quais:

SEÇÃO lli
DA RESPONSABILIDADE POR VÍCIO

DO PRODUTO EDO SERVIÇO
Art. 18 -Os fornecedores de prcxJu-

tos de consumo durávcLs ou não duráve is

respondem solidariamente pelos vícios de
qualidade ou quantidade que os tornem im¬
próprios ou inadequados ao consumo aque
se destinam ou lhes diminuam ovalor, a.ssim
como por aqueles decorrentes da disparida¬
de, com as indicações constantes do recipi¬
ente, da embalagem, rotulagem ou mensa¬
gem publicitária, respeitadas as variações
decorrentes de sua natureza, podendí' o
consumidor exigir asubstituição das pai res
vic iadas .

I-sua apresentação;
II -ouso eos riscos que razoavel¬

mente dele se esperam;
III -aépoca em que foi colocado em

circulação.
§2° -Oproduto não éconsiderado

defeituoso pelo fato de outro de melhor
qualidade ter sido colocado no mercado.

§3° -Ofabricante, oconstrutor, o
produtor ou importador só não será respon¬
sabilizado quando provar:

I-que não colocou oproduto no mer-

§1° -Não sendo ovíc io sanado no
prazo máximo de trinta dias, pode oconsu
midor exigir, allernaiivamcntc eàsua esco¬
lha :cado;

I-asubstituição do produto por ou¬
tro da mesma espécie, em perfeitas con¬
dições de uso;

II -arestituição imediata da quantia
paga, monetariamente atualizada, sem pre¬
juízo de eventuais pxírdas edanos;

III -oabatimento proporcional do pre-

II -que, embora haja colocado opro¬
duto no mercado, odefeito inexiste;

III -aculpa exclusiva do consumidor
ou de te rce i ro .

Art. 13 -Ocomerciante éigualmente
responsável, nos termos do artigo anterior,
quando:

ço.I - o f a b r i c a n t e , o c o n s t r u t o r , o p r o ¬
dutor ou oimportador não puderem
identificados;

II -oproduto for fornecido sem iden¬
tificação clara do seu fabricante, produtor,
construtor ou importador;

III -não conservar adequadamente os
produtos perecíveis.

Parágrafo único -Aquele que efeti¬
var opagamento ao prejudicado poderá e-
xercer odireito de regresso contra os demais
responsáveis, segundo sua participação na
causação do evento danoso.

Art. 14 -Ofornecedor de serviço res¬
ponde, independentemente da existência de
culpa, pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços, bem como por infor¬
mações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição eriscos.

§1° -Oserviço édefeituoso quando
não fornece asegurança que oconsumidor
dele pode esperar, levando-se em considera¬
ção as circunstâncias relevantes, entre as

§2° -Poderão as partes convencio¬
nar aredução ou ampliação do prazo previs¬
to no parágrafo anterior, não podendo ser
inferior asete nem superior acento eoitenta
dias. Nos contratos de adesão, acláusula de
prazo deverá ser convencionada em separa¬
do, por meio de manifestação expressa do
c o n s u m i d o r .

s e r

§3° -Oconsumidor poderá fazer uso
imediato das alternativas do §1° deste artigo
sempre que, em razão de extensão do vício,
asubstituição das partes viciadas puder
comprometer aqualidade ou características
do produto, diminuir-lhe ovalor ou se tratar
de produto essencial.

§4° -Têndooconsumidoroptadope-
la alternativa do inciso Ido §1° deste artigo,
enão sendo possível ásubstituição do bem,
poderá haver substituição por outro de es¬
pécie, marca ou modelo diversos, mediante
complementação ou restituição de eventual
diferença de preço, sem prejuízo do disposto
nos incisos II eIII do §1° deste artigo.

§5° -No caso de fornec imento de
produtos in natiira, será responsável peran¬
te oconsumidor ofornecedor, imediato, ex¬
ceto quando identificado claramente seu
produtor.

q u a i s :
I -Omodo de seu fo rnec imen to ;
II -oresultado eos riscos que razoa¬

velmente dele se esperam;
III -aépoca em que foi fornecido.
§2° -Oserviço não éconsiderado de¬

feituoso pela adoção de novas técnicas.
§3° -Ofornecedor de serviços só não

será responsabilizado quando provar;
I-que, tendo prestado oserviço, o

defeito inexiste;
II -aculpa exclusiva do consumidor

ou de te rce i ro .

§4° -Aresponsabilidade pessoal dos
profissionais liberais será apurada.mediante
averificação de culpa.

Art . 15 -(VETADO).
Art . 16 - (VETADO).
Art. 17 -Paraos efeitos desta Se^o,

§6° -São impróprios ao uso econsu¬
m o .

I-os produtos cujos prazos de valida¬
de estejam vencidos;Art. 11 -(VETADO).

SEÇÃO II
DA RESPONSABIUDADE PELO FATO

DO PRODUTO EDO SERVIÇO
Art. 12-0 fabricante, oprodutor, o

construtor, nacional ou estrangeiro, eoim¬
portador respondem, independentemente
da existência de culpa, pela reparação dos
danos causados aos consumidores por defei¬
tos decorrentes de projeto, fabricação, cons¬
trução, montagem, fórmulas, manipulação,

os produtos deteriorados, altera¬
dos, adulterados, avariados, falsificados, cor¬
rompidos, fraudados, nocivos àvida ou à
saude, perigosos, ou, ainda, aqueles em de¬
sacordo com as normas regulamentares de
fabricação, distribuição ou apresentação;

III -os produtos que, por qualquer
motivo, se revelem inadequados ao fim a
que se destinam.

Art. 19 -Os fornecedores respondem

I I
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solidariamente pelos vfeios de quantidade
do produto sempre que, respeitadas as va¬
riações decorrentes de sua natureza, seu
conteúdo líquido for inferior às indicações
constantes do recipiente, da embalagem, ro¬
tulagem ou de mensagem publicitária, p»-
dendo oconsumidor exigir, alternativamen¬
te eà sua escolha:

I-o abatimento propc^rcional do preço;
II-complcmcntaç3o do peso ou medi-

Art. 24 -Agarantia legal de adequa¬
ção do produto ou serviço independe do ter¬
mo expresso, vedada aexoneração contra¬
tua l do fornecedor.

Art. 25 -Évedada aestipulaçáo con¬
tratual de cláusula que impossibilite, exone¬
re ou atenue aobrigaçáo de indenizar pre¬
vista nesta enas Seções anteriores.

§1° -Havendo mais de um responsá¬
vel pela causaçáo do dano, todos responde¬
rão solidariamente pela reparação prevista
nesta enas Seções anteriores.

§2° -Sendo odano causado por com¬
ponente ou peça incorporada ao produto ou
serviço, são responsáveis solidários seu fa¬
bricante, construtor ou importador eoque
realizou aincorporação.

SEÇÃO IV
DA DECADÊNCIA EDA PRESCRIÇÃO

Art. 26-0 direito de reclamar pelos
vícios aparentes ou de fácil constatação ca¬
d u c a e m :

ponderão por culpa.
§5° -Tàmbém poderá desconsi¬

derada apessoa jurídica sempre que sua per¬
sonalidade for, de alguma forma, obstáculo
ao ressarcimento de prejuízos causados aos
c o n s u m i d o r e s .

CAPÍTULO V
DAS PRÁTICAS COMERCIAIS

SEÇÃO 1
DAS DISPOSIÇÕES GER4IS

Art. 29 -Para os fins deste Capítulo e
do seguinte, equiparam-se aos consumido¬
res todas as pessoas determináveis ou não,
expostas às práticas nele previstas.

SEÇÃO II
D A O F E R TA

da;
III -asubstituição do produto por ou¬

tro da mesma espécie, marca ou modelo,
sem os aludidos vícios;

I V arestituição imediata da quantia
paga, monetariamente atualizada, sem pre¬
juízo de eventuais perdas edanos.

§1° -Aplica-sc aeste artigo odispos¬
to no §4° do artigo anterior.

§2° -Ofornecedor imediato será res-
pon.sávcl quando fizer apesagem ou amedi¬
ção eoinstrumento utilizado não estiver
aferido segundo os padrões oficiais.

Art. 20-0 fornecedor de serviços res¬
ponde pelos vícios de qualidade que os tor¬
nem impróprios ao consumo ou lhes dimi¬
nuam ovalor, assim como por aqueles de¬
correntes da disparidade com as indicações
constantes da oferta ou mensagem publici¬
tária, podendo oconsumidor exigir, alterna-
livamcnte eàsua escolha;

I-areexccução dos serviços, sem cus¬
to adicional equando cabível;

II -arestituição imediata da quantia
paga, monetariamente atualizada, sem pre¬
juízo de eventuais perdas edanos;

III -oabatimento proporcional do pre-

Art.30 -Toda informação ou publici¬
dade, suficientemente precisa, veiculada por
qualquer forma ou meio de comunicação
com relaçâoaproduiose serviços oferecidos
ou apresentados, obriga ofornecedor que a
fizer veicular ou dela se utilizar eintegra o
contrato que vier aser celebrado.

Art. 31 -Aoferta eapresentação de
produtos ou serviços devem assegurar infor¬
mações corretas, claras, precisas, ostensivas
eem língua portuguesa sobre suas caracte¬
rísticas, qualidades, quantidade, composi¬
ção, preço, garantia, prazos de validade e
origem, entre outros dados, bem como so¬
bre os riscos que apresentam àsaúde ese¬
gurança dos consumidores.

Art. 32 -Os fabricantes eimportado¬
res deverão assegurar aoferta de compo¬
nentes epeças de repasição enquanto não
cessar afabricação ou importação do pro¬
d u t o .

I-trinta dias, tratando-se de forneci¬
mento de serviço ede produto não duráveis;

II -noventa dias, tratando-se de for¬
necimento de serviço ede produtos durá¬
veis.

§1° -Inicia-se acontagem do prazo
decadencial apartir da entrega efetiva do
produto ou do término da execução dos
serviços.

§2° -Obstam adecadência:
I-areclamação comprovadamcnle

formulada pelo consumidor perante ofor¬
necedor de produtos eserviços até arespos¬
ta negativa correspondente, que deve ser
transmitida de forma inequívoca;

II -(VETADO);
III -ainstauração do inquérito civil,

até seu encerramento.
§3® -Tratando-se de um vício oculto,

oprazo decadencial inicia-se no momento
em que ficar evidenciado odefeito.

Art. 27 -Prcvscreve em cinco anos a
pretensão àreparação pelos danos causados
por fato do produto ou do serviço prevista

Seção II deste Capítulo, iniciando-se a
contagem do prazo apartir do conhecimen¬
to do dano ede sua autoria.

Parágrafo único -(VETADO).
SEÇÃO V

DA DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

Art. 28 -Ojuiz poderá desconsiderar
apersonalidade jurídica da sociedade quan¬
do, em detrimento do consumidor, houver
abuso de direito, excesso de poder, infração
da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos esta¬
tutos ou.contrato social. Adesconsideração
também será efetivada qüando houver fa¬
lência, estado de insolvôncia, encerramento
ou inatividade da pessoa jurídica provoca¬
dos por má administração.

§1® -(VETADO).
§2° -As sociedades integrantes dos

grupos societários eas sociedades controla¬
das, são subsidiariamente responsáveis pe¬
las obrigações decorrentes deste Código.

§3° -As sociedades consorciadas são
solidariamente responsáveis pelas obriga¬
ções decorrentes deste Código.

§4° -As sociedades coligadas só res-

Parágrafo único -Cessadas aprodu¬
ção ou importação, aoferta deverá ser man¬
tida por período razoável de tempo, na for¬
m a d a l e i .

Art. 33 -Em caso de oferta ou venda
por telefone ou reembolso postal, deve cons¬
tar onome do fabricante eendereço
embalagem, publicidade eem todos os im¬
pressos utilizados na transação comercial.

Art.34 -Ofornecedordoprodutoou
serviço ésolidariamente responsável pelos
atos de seus propostos ou representantes
a u t ô n o m o s .

Art. 35 -Se ofornecedor de produtos
ou serviços recusar cumprimento àoferta,
apresentação ou publicidade, oconsumidor
poderá, altemativamente eàsua livre esco-

ç o .

§1° -Arccxecução dos serviços po¬
derá ser confiada aterceiros devidamente
capacitados, por conta erisco do fornece¬
d o r .

§2® -São impróprios os serviços que
mostram inadequados para os fins que

razoavelmente deles se esperam, bem como
aqueles que não atendam as normas regula¬
mentares de prestabilidade.

Art. 21 -No fornecimento de servi¬
ços que tenham por objetivo areparação de
qualquer produto consíderar-se-á implícita
aobrigação do fornecedor de empregar
componentes de reposição originais adequa¬
dos enovos, ou que mantenham as especifi¬
cações técnicas do fabricante, salvo, quanto
aestes últimos, autorização em contrário do
c o n s u m i d o r .

Art. 22 -Os órgãos públicos, por si ou
Iempresas, concessionárias, permissio-
;ou sob qualquer outra forma de em-
!Pf̂ *̂ dimcnto, são obrigados afornecer ser-
[ adequados, eficientes, seguros e, quan-
Iessenciais, contínuos.;̂ 3rágrafo único -Nos casos de des-
i total ou parcial, das obriga-
;Çoes referidas neste artigo, serão as pessoas
jurídicas compelidas acumpri-las eareparar
os danos causados, na forma prevista neste
Código.

s e n a

n a

lha :

I-exigir ocumprimento forçado da
obrigação, nos termos da oferta, apresenta¬
ção ou publicidade;

II -aceitar outro produto ou presta¬
ção de serviço equivalente;

ni -rescindir ocontrato, com direito
àrestituição de quantia eventualmente an¬
tecipada, monetariamente atualizada, ea
perdas edanos.

SEÇÃO III
D A P U B L I C I D A D E

Art. 36 -Apublicidade deve ser vei¬
culada de tal forma que oconsumidor, fácil
eimediatamente, aidentifique como tal.

Parágrafo único -Ofornecedor, na
publicidade de seus produtos ou serviços,
manterá, em seu poder, para informação

Art. 23 -AIgnorância do fornecedor
sobre os vícios de qualidade por inadequa¬
ção dos produtos eserviços não oexime de
responsabilidade.



dos legftimos interessados, os dados fálicos,
técnicos ecientíficos que d3o sustentação à
m e n s a g e m .

Art. 37 -Éproibida toda publicidade
enganosa ou abusiva.

§1® -Éenganosa qualquer modali¬
dade de informação ou comunicação de ca¬
ráter publicitário, inteira ou parcialmente
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo
por omissáo, capaz de induzir em erro o
consumidora respeito da natureza, caracte¬
rísticas, qualidade, quantidade, proprieda¬
des, origem, preço equaisquer outros dados
sobre produtos eserviços.

§2® -Éabusiva, dentre outras, apu¬
blicidade discriminatória de qualquer natu¬
reza, aque incite àviolência, explore omedo
ou asuperstição, se aproveite da deficiência
de julgamento eexperiência da criança, des¬
respeite os valores ambientais, ou que seja
capaz de induzir oconsumidor ase compor¬
tar de forma prejudicial ou perigosa àsua
saúde ou segurança.

§3® -Para os efeitos deste Código, a
publicidade éenganosa por omissáo quando
de ixa r de in fo rmar sobre dado essenc ia l do
produto ou serviço.

§ 4 ° - ( V E TA D O ) .
Art. 38-0 ônus da prova da veraci¬

dade, ecorreção da informação ou comuni¬
cação publicitária cabe aquem as patrocina.

SEÇÃO IV
DAS PRÁTICAS ABUSIVAS

Art. 39 -Évedado ao fornecedor de
produtos ou serviços:

I-condicionar ofornecimento de pro-
dutoou de serviço ao fornecimento de outro
produto ou serviço, bem como, sem justa
causa, alimites quantitativos;

I I - r e c u s a r a t e n d i m e n t o à s d e m a n ¬
das dos consumidores, na exata medida de
suas disponibilidades de estoque e, ainda, de
conformidade com os usos ecostumes;

III -enviar ou entregar ao consumi¬
dor, sem solicitação prévia, qualquer produ¬
to ou fornecer qualquer serviço;

rv -prevalecer-se da fraqueza ou ig¬
norância do consumidor, tendo em vista sua
idade, saúde, conhecimento ou condição so¬
cial, para impingir-lhe seus produtos ou ser¬
viços;

critério; §4® -Os bancos de dados ecadastros
relativos aconsumidores, os .serviços de pro¬
teção ao crédito econgêneres são considera¬
dos entidades dc caráter público.

§5° -Consumada aprescrição relati¬
va à. cobrança de débitos do consumidor,
não serão fornecidas, pelos respectivos Sis¬
temas dc Proteção ao Crédito, quaisquer in¬
formações que possam impedir ou dificultar
novo acesso ao crédito junto aos fornece¬
d o r e s .

X - ( V E T A D O ) .
Parágrafo único -os serviços presta¬

dos eos produtos remetidos ou entregues
ao consumidor, na hipótese prevista no in¬
ciso III, equiparam-se às amostras grátis,
inexistindo obrigação dc pagamento.

Art. 40-0 fornecedor de serviço se¬
rá obrigado aentregar ao consumidor or¬
çamento prévio discriminando ovalor da
mão-de-obra, dos materiais eequipamentos
aserem empregados, as condições de paga¬
mento, bem como as datas dc início etérmi¬
no dos serviços.

§1° -Salvo estipulação em contrário,
ovalor orçado terá validade pelo prazo de
dez dias, contado de seu recebimento pelo
c o n s u m i d o r .

Art. 44 -Os órgãos públicos dc defe¬
sa do consumidor manterão cadastros atua¬

lizados dc reclamações fundamentadas con¬
tra fornecedores de produtos eserviços, de¬
vendo divulgá-lo pública eanualmcnte. A
divulgação indicará se areclamação foi aten¬
dida ou não pelo fornecedor.

§1® -Éfacultado oacesso às infor¬
mações lá constantes para orientação econ¬
sulta por qualquer interessado.

§2° -Aplicam-seacsteartigo,noque
couber, as mesmas regras enunciadas no
artigo anterior eas do parágrafo único do
art. 22 deste Código.

Art. 45 -(VETADO).
CAPÍTULO VI

DA PROTEÇÃO CONTRATUAL
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GER.US
Art. 46 -Os contratos que regulam as

relações de consumo não obrigarão os con¬
sumidores, se não lhes for dada aopor¬
tunidade de tomar conhecimento prévio de
seu conteúdo, ou se os respectivos instru¬
mentos forem redigidos de modo adificultar
acompreensão de seu sentido ealcance.

Ar t . 47 -As c l áusu las con t ra tua i s se¬

rão interpretadas de maneira mais favorável
ao consumidor.

Art. 48 -As declarações de vontade
constantes de escritos particulares, recibos e
pré-contratos relativos às relações de consu¬
mo vinculam ofornecedor, ensejando inclu¬
sive execução específica, nos termos do art.
84 eparágrafos.

Art. 49 -Oconsumidor pode desistir
do contrato, no prazo de 7dias acontar de
sua assinatura ou do ato de recebimento do
produto ou serviço, sempre que acontrata¬
ção de fornecimento de produtos eservî
ocorrer fora do estabelecimento comercial,
especialmente por telefone ou adomicílio.

Parágrafo único -Se oconsumidor e-
xercitar odireito de arrependimento previs¬
to neste artigo, os valores eventualmente pa¬
gos, aqualquer título, durante oprazo de
reflexão, serão devolvidos, de imediato, mo-
netariamente atualizados.

Art. 50 -Agarantia contratual écom¬
plementar àlegal eserá conferida mediante
te rmo esc r i t o .

Parágrafo único -Otermo de garan¬
tia ou equivalente deve ser padronizado e
esclarecer, de maneira adequada, em que
consiste amesma garantia, bem como afor¬
ma, oprazo eolugar em que pode ser exer¬
citada eos ônus acargo do consumidor, de¬
vendo ser-lhe entregue, devidamente pre¬
enchido pelo fornecedor, no ato do forneci¬
mento, acompanhado de manual de instru¬
ção, de instalação cuso de produto em lin-

§2® -Uma vez aprovado pelo consu¬
midor, oorçamento obriga os contraentes e
somente pode ser alterado mediante livre
negociação das partes.

§3° -Oconsumidor não responde
por quaisquer ônus ou acréscimos decor¬
rentes da contratação de serviços de tercei¬
ros, não previstos no orçamento prévio.

A r t . 4 1 - N o c a s o d e f o r n e c i m e n t o d e

produtos ou de serviços sujeitos ao regime
de controle ou de tabelamento de preços, os
fornecedores deverão respeitar os limites
oficiais sob pena de, não ofazendo, respon¬
derem pela restituição da quantia recebida
em excesso, monetariamente atualizada, pxD-
dendo oconsumidor exigir, àsua escola, o
desfazimento do negócio, sem prejuízo de
outra sanções cabíveis.

SEÇÃO V
DA COBRANÇA DE DÍVIDAS

Art. 42 -Na cobrança de débitos, o
consumidor inadimplente não será exposto
aridículo, nem será submetido aqualquer
tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único -Oconsumidor co¬
brado em quantia indevida tem direito àre¬
petição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de cor¬
reção monetária ejuros legais, salvos hipó¬
tese de engano justificável.

SEÇÃO VI
D O S B A N C O S D E D A D O S E

C A D A S T R O S D E C O N S U M I D O R E S

Art. 43 -Oconsumidor, sem prejuízo
do disposto no art. 86, terá acesso às infor¬
mações existentes em cadastros, fichas, re¬
gistros edados pessoais ede consumo arqui¬
vados sobre ele, bem como sobre as suas res¬
pectivas fontes.

§1® -Os cadastros edados de consu¬
midor devem ser objetivos, claros, verdadei¬
ros eem linguagem de fácil compreensão,
não podendo conter informações negativas
referentes aperíodo superior acinco anos.

§2® -Aabertura de cadastro, ficha,
registro edados pwssoais ede consumo de¬
verá ser comunicada por escrito ao consu¬
midor, quando não solicitada por ele.

§3° -Oconsumidor, sempre que en¬
cont ra r inexa t idão nos seus dados ecadas¬

tros, poderá exigir sua imediata correção,
devendo oarquivista, no prazo de cinco dias
úteis, comunicar aalteração aos eventuais
destinatários das informações incorretas.

V-exigir do consumidor vantagem
manifeslamente excessiva;

VI -executar serviços sem aprévia
elaboração do orçamento eautorização ex¬
pressa do consumidor, ressalvadas as decor¬
rentes de práticas anteriores entre as partes;

VII -repassar informação depreciativa,
referente aato praticado pelo consumidor
no exercício de seus direitos;

VI I I -co locar, no mercado de con¬
sumo, qualquer produto ou serviço em desa-
cordo com as normas expedidas pelos ór¬
gãos oficiais competentes ou, se normas es¬
pecíficas não existirem, pela Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas ou outra entida¬
de credenciada p>elo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização eQualidade In¬
d u s t r i a l - C O N M E T R O ;

deixar de estipular prazos para o
cumprimento de sua obrigação ou deixar a
fixação de seu termo inicial aseu exclusivo

I X
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esforços de integração, decorrer ônus exces¬
sivo aqualquer das partes.

§3° -(VETADO).
§4° -Éfacultado aqualquer consu¬

midor ou entidade que orepresente reque¬
rer ao Ministério Público que ajufee acom¬
petente ação para ser declarada anulidade
de cláusula contratual que contrarie odis¬
posto neste Código ou de qualquer forma
não assegure ojusto equilíbrio entre direitos
eobrigações das partes.

Art. 52 -No fornecimento de produ¬
tos ou serviços que envolva outorga de cré¬
dito ou concessão de fínanciamenio ao con¬
sumidor, ofornecedor deverá, entre outros
requisitos, informá-lo prévia eadequada¬
m e n t e s o b r e :

1-preço do produto ou serviço em
moeda corrente nacional;

II -montante dosjuros de mora eda
taxa efetiva anual de juros;

III -acréscimos legalmenie previs-

guagem didática, com ilustrações.
SEÇÃO II

DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS

l e r i o r .
§3® -Os cont ra tos de adesão escr i tos

serão redigidos em lermos claros ecom ca¬
racteres ostensivos elegíveis, de modo a
facilitar sua compreensão pelo consumidor.

§4® -As cláusulas que implicarem li¬
mitação de direito do consumidor deverão
ser redigidas com destaque, permitindo sua
imediata efácil compreensão.

§5® - (VETADO) .
CAPÍTULO VII

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 55 -AUnião, os Estados eoDis¬

trito Federal, em caráter concorrente enas
suas respectivas áreas de atuação adminis¬
trativa, baixarão normas relativas àprodu¬
ção, industrialização, distribuição econsu¬
mo de produtos eserviços.

§1® -AUnião, os Estados, oDistri to
Federal eos Municípios fiscalizarão econ¬
trolarão aprodução, industrialização, distri¬
buição, apublicidade de produtos eserviços
eomercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança,
da informação edo bem-estar do consumi¬
dor, baixando as normas que se fizerem ne¬
cessár ias.

Art. 51 -São nulas de pleno direito,
entre outras, as cláusulas contratuais relati¬
vas ao fornecimento de produtos eserviços
q u e :

I-impossibilitem, exonerem ou ate¬
nuem aresponsabilidade do fornecedor por
vícios de qualquer natureza dos produtos e
serviços ou impliquem renúncia ou disposi¬
ção de direitos. Nas relações de consumo
entre ofornecedor eoconsumidor pessoa
jurídica, aindenização poderá ser limitada,
cm situações justificáveis;

II -subtraiam ao consumidor aop¬
ção dc reembolso da quantia já paga, nos
casos previsos neste Código;

III -transfiram responsabilidades ater-

II

J

ceiros;
IV -estabeleçam obrigações conside¬

radas iníquas, abusivas, que coloquem o
consumidor em desvantagem exagerada, ou
sejam incompatíveis com aboa-fé ou aequi¬
dade;

tos ;
IV -número eperiodicidade das pres¬

tações;
V-soma total apagar, com esem fi¬

n a n c i a m e n t o .
V - ( V E T A D O ) ;
VI -estabeleçam inversão do ônus da

prova em prejuízo do consumidor;
VII -determinem autilização com¬

pulsória dc arbitragem;
VIII -- imponham representante para

concluir ou realizar outro negócio jurídico
pelo consumidor;

IX -deixem ao fornecedor aopção
de concluir ou náo ocontraio, embora obri¬
gando oconsumidor;

X-permitam ao fornecedor, direta
ou indiretamente, variação do preço de ma¬
neira unilateral;

X I - a u t o r i z e m o f o r n e c e d o r a c a n -

§1° -As multas de mora decorrentes
do inadimplemento de obrigação no seu ter¬
mo não poderão ser superiores adez por
cento do valor da prestação.

§2° -Éassegurada ao consumidor a
liquidação antecipada do débito, total ou
parcialnicnte, mediante redução proporcio¬
nal dos juros edemais acréscimos.

§3® - (VETADO).
Art. 53 -Nos contratos de compra e

venda de móveis ou imóveis mediante paga¬
mento em prestações, bem como nas aliena¬
ções fiduciárias em garantia, consideram-se
nulas de pleno direito as cláusulas que es¬
tabeleçam aperda total das prestações pa¬
gas em benefício do credor que, em razão
do inadimplemento, pleitear aresolução do
contrato earetomada do produto alienado.

§1® - (VETADO) .
§2° -Nos contrate» do sistema de

consórcio de produtos duráveis, acompen¬
sação ou arestituição das pqjcelas quitadas,
na forma deste artigo, lerá descontada, além
da vantagem econômica auferida com afrui¬
ção, os prejuízos que odesistente ou ina¬
dimplente causar ao grupo.

§3° -Os contratos de que trata o
caput deste artigo serão expressos em moe¬
da cor rente nac iona l .

§2® -(VETADO).
§3° -Os órgãos federais, estaduais,

do Distrito Federal emunicipais com atri¬
buições para fiscalizar econtrolar omerca¬
do dc consumo manterão comissões perma¬
nentes para elaboração, revisão eatualiza¬
ção das normas referidas no §1®, sendo obri¬
gatória aparticipação dos consumidores e
f o r n e c e d o r e s .

§4® -Os órgãos oficiais poderão expe¬
dir notificações aos fornecedores para que,
sob pena de desobediência, prestem infor¬
mações sobre questões de interesse do con¬
sumidor, resguardado osegredo industrial.

Art. 56 -As infrações das normas de
defesa do consumidor ficam sujeitas, con¬
forme ocaso, às seguintes sanções adminis¬
trativas, sem prejuízo de natureza civil, pe¬
nal edas definidas em normas específicas:

I - m u l t a ;
II -apreensão do produto;
III -inulilização do produto;
IV -cassação do registro do produto

junto ao órgão competente;
V-proibição de fabricação do produ-

c c l a r o c o n t r a t o u n i l a l e r a l m e n i e , s e m q u e

igual direito seja conferido ao consumidor;
XII -obriguem oconsumidor ares¬

sarcir os custos de cobrança de sua obriga¬
ção, sem que igual direito lhe seja conferido
contra ofornecedor;

XIII -autorizem ofornecedor amo¬
dificar unilateralmente oconteúdo ou aqua¬
lidade do contrato, após sua celebração;

XIV -infrinjamoupossibililemavio-
laçáo de normas ambientais;

XV -estejam em desacordo com o
sistema dc proteção ao consumidor;

XVI -possibilitem arenúncia do di¬
reito de indenização por benfeitorias neces¬
sár ias .

t o ;
VI -suspensão de fornecimento de

produtos ou serviço;
VII -suspensão temporária de

atividade;SEÇÃO ill
DOS CONTRATOS DE ADESÃO
Art. 54 -Contrato de adesão éaquele

cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela
autoridade competente ou estabelecidas
unilateralmente pelo fornecedor de prodp-
tos ou serviços, sem que oconsumidor possa
discutir ou modificar substancialmente seu

§1° -Presume-se exagerada, entre
outros casos, avantagem que:

I-ofende os princípios fundamentais
do sistema jurídico aque pertence;

II -restringe direitos ou obrigações
fundamentais inerentes ànatureza do con¬
trato, de tal modo aameaçar seu objeto ou
oequilíbrio contratual;

III -se mostra excessivamente onero¬
sa para oconsumidor, considerando-se a
natureza econteúdo do contrato, ointeresse
das pjartes eoutras circunstâncias peculiares
a o c a s o .

VIII -revogação de concessão ou
permissão de uso;

IX -cassação de licença do estabele¬
cimento ou de atividade;

X-interdição, total ou parcial, de es¬
tabelecimento, de obra ou de atividade;

XI -intervenção administrativa;
XII -imposição de contrapropagan-

f
c o n t e ú d o .

§1° -Ainserção de cláusula no for¬
mulário nâo desfigura anatureza de adesão
d o c o n t r a i o .

§2° -Nos contratos de adesão admi-
le-se cláusula resolutória, desde que alterna¬
tiva, cabendo aescolha ao consumidor, res¬
salvando-se odisposto no §2® do artigo an¬

d a .

Parágrafo único -As sanções previs¬
tas neste artigo serão aplicadas pela auto¬
ridade administrativa, no âmbitode sua atri¬
buição, podendo ser aplicadas cumulativa¬
mente, inclusive pOT medida cautelar an¬
tecedente ou incidente de procedimento ad-

§2® -Anulidade de uma cláusula
contratual abusiva nâo invalida ocontrato,
exceto quando de sua ausência, apesar dos
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físico ou moral, afirmações falsas, incorretas
ou enganosas ou de qualquer outro procedi¬
mento que exponha oconsumidor, injustifi¬
cadamente, aridículo ou interfira com seu
trabalho, descanso ou lazer:

Pena -Dctençflo de trôs meses aum
a n o e m u l t a .

Art.72 -Impediroudificullaroaccs-
so do consumidor às informações que sobre
ele constem em cadastros, banco de dados,
fichas eregistros:

Pena -DctençSo de seis meses aum
ano ou mul ta.

Art. 73 -Deixar de corrigir imediata¬
mente informaçào sobre consumidor cons¬
tante de cadastro, banco de dados, fichas ou
registros que sabe ou deveria saber ser ine¬
x a t a :

lensivos sobre anocividade ou periculosida-
de de produtos, nas embalageas, nos in¬
vólucros, recipientes ou publicidade;

Pena -Detenção de seis meses adois
a n o s e m u l t a .

m i n i s l r a t i v o .

Art. 57 -Apena de multa, graduada
de acordo com agravidade da infração, a
vantagem auferida eacondição econômica
do fornecedor será aplicada mediante pro¬
cedimento administrativo nos termos da lei,
revertendo para oFundo de que trata aLei
n® 7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a
infração ou dano de âmbito nacional, ou
para os fundos estaduais de proteção ao
consumidor nos demais casos.

Parágrafo único -Amulta será em
m o n t a n t e n u n c a i n f e r i o r a t r e z e n t a s e n ã o

superior atrês milhões de vezes ovalor do
Bônus do Tesouro Nacional (BTTí), ou ín¬
dice equivalente que venha substitui-lo.

Art. 58 -As penas de apreensão, de
inutilização dc produtos, de proibição de
fabricação de produtos, de suspensão do for¬
necimento de produto ou serviço, de cassa¬
ção do registro do produto erevogação da
concessão ou permissão de uso serão aplica¬
das pela administração, mediante procedi¬
mento administraiivo, assegurada ampla de¬
fesa, quando forem constatados vícios de
quantidade ou de qualidade por inadequa¬
do ou insegurança do produto ou serviço.

Art. 59 -As penas de cassação de al¬
vará de licença, de interdição ede suspensão
temporária da atividade, bem como ade
intervenção administrativa serão aplicadas
mediante procedimento administrativo, as¬
segurada ampla defesa, quando ofornece¬
dor reincidir na prática das infrações de
maior gravidade previstas neste Código ena
legislação de consumo.

§1° -Apena de ca.ssação da con¬
cessão será aplicada àconcessionária de ser¬
viço público, quando violar obrigação legal
o u c o n t r a t u a l .

§2° -Apena de intervenção adminis¬
trativa será aplicada sempre que as circuns¬
tâncias de fato desaconselharem aca.ssação
de licença, ainterdição ou suspensão da
a t i v i d a d e .

§1° -Incorrerá nas mesmas penas
quem deixar de alertar, mediante recomen¬
dações escritas ostensivas, sobre ap>ericulo-
sidade do serviço aser prestado.

§2° -Se ocrime éculposo;
Pena -Detenção de um aseis meses \

o u m u l t a .
A r t . 6 4 - D e i x a r d e c o m u n i c a r á a u t o ¬

ridade competente eaos consumidores ano¬
cividade ou pcriculosidadc dc produtos cujo
conhecimento seja posterior àsua colocação
n o m e r c a d o :

Pena -Detenção de seis meses adois
a n o s e m u l t a .

Parágrafo único -Incorrerá nas mes¬
mas penas quem deixar de retirar do merca¬
do, imediaiamente quando determinado pe¬
la autoridade competente, os produtos no¬
civos ou perigosos, na forma deste artigo.

Art. 65 -Executar serviço de alto grau
de periculosidade, contrariando determina¬
ção de autoridade competente:

Pena -Detenção de seis meses adois
a n o s e m u l t a .

Parágrafo único -As penas deste arti¬
go são aplicáveis sem prejuízo das corres¬
pondentes àlesão corporal eàmorte.

Art. 66 -Fazer afirmação falsa ou en¬
ganosa, ou omitir informação relevante so¬
bre anatureza, característica, qualidade,
quantidade, segurança, desempenho, dura¬
bilidade, preço ou garantia de produtos ou

Pena -Detenção de um aseis meses
o u m u i t a .

Art. 74 -Deixar de entregar ao con¬
sumidor otermo dc garantia adequadamen¬
te preenchido ecom especificação clara dc
seu con téudo :

Pena -Detenção de um aseis meses
o u m u l t a .

Art. 75 -Quem, de qualquer forma,
concorrer para os crimes referidos neste Có¬
digo incide nas penas aesses cominadas na
medida dc sua culpabilidade, bem como o
diretor, administrador ou gerente da pessoa
jurídica que promover, permitir.ou por qual-
quer modo aprovar ofornecimento, oferta,
exposição àvenda ou manutenção em depó¬
sito dc produtos ou aoferta eprestação de
serviços nas condições por ele proibidas.

Art. 76 -São circunstâncias agravan¬
tes dos'crimes tipificados neste Código.

I-serem cometidos em época de gra¬
ve crise econômica ou por ocasião dc calami¬
dade;se rv i ços :

II -ocasionarem grave dano indivi¬
dual ou coletivo;

I I I - d i ss imu la r - sc ana tu reza i l í c i t a do
procedimento;

IV -quando cometidos:
a) por servidor público, ou por pessoa

cuja condição econômico-social seja mani-
festamente superior àda vítima;

b) em detrimento de operário ou rurí-
cola; de menor de dezoito ou maior de ses¬
senta anos ou de pessoas portadoras de defi¬
ciências mental, interditadas ou não;

V-serem praticados em operações
que envolvam alimentos, medicamentos ou
quaisquer outros produtos ou serviços es¬
s e n c i a i s .

Pena -Detenção de três meses aum
a n o e m u l t a .

§1° -Incorrerá nas mesmas penas
quem patrocinar aoferta.

§2° -Sc ocrime éculposo:
Pena -Detenção de um aseis meses

o u m u l t a .

Art. 67 -Fazer ou promover publici¬
dade que sabe ou deveria saber ser engano¬
sa ou abusiva:

Pena -Detenção de três meses aum
a n o e m u l t a .

Parágrafo único -(VETADO).
Art. 68 -Fazer ou promover publici¬

dade que sabe ou deveria saber ser capaz de
induzir oconsumidor asc comportar dc for¬
ma prejudicial ou perigosa asua saúde ou
s e g u r a n ç a :

Pena -Detenção de seis meses adois
a n o s e m u i t a .

Parágrafo único -(VETADO).
Art. 69 -Deixar de organizar dados

fáticos, técnicos ecientíficos que dão base à
publicidade:

Pena -Detenção de um aseis meses
o u m u l t a .

A r t . 7 0

§3° -Pendendo açãojudicial na qual
se discuta aimposição de penalidade admi¬
nistrativa, não haverá reincidência até o
trânsito em julgado da sentença.

Art. 60 -Aimposição de contrapro-
paganda será cominada quando ofornece¬
dor incorrer na prática de puljlicidade enga¬
nosa ou abusiva, nos termos do art. 36 eseus
parágrafos, sempre aexpensas do infrator.

§1° -Acontrapropagandaserádivul-
gada pelo responsável da mesma forma, fre-
qüência edimensão e, preferencialmente no
mesmo veículo, local, espaço ehorário, de
forma capaz de desfazer omalefício da pu¬
blicidade enganosa ou abusiva.

§2^’ -(VETADO).
§3° - (VETADO).

TÍTULO II
DAS INFRA ÇÒES PENAIS

Art.61 -Constituem crimes contra as
relações de consumo previstas neste Códi¬
go, sem prejuízo do disposto no Código Pe-

jnal eleis especiais, as condutas tipificadas
nos artigos seguintes.

Art. 77 -Apena pecuniária prevista
nesta Seção será fixada em dias-mulia, cor¬
respondente ao mínimo eao máximo dc dias
de duração da pena privativa da liberdade
cominatk ao crime. Na individualização des¬
ta multa, ojuiz observará odisposto no art.
60, §1° do Código Penal.

.\rt. 78 -Além das penas privativas
de liberdade ede multa, p̂ em impos¬
tas, cumulativa ou alternativamente, obser¬
vado odisposto nc» arts. 44 a47, do Código
Penal :

I-ainterdição temporária de direitos;
II -apublicação em órgãos de comu¬

nicação de grande circulação ou audiência,

Empregar, na reparação de
produtos, peças ou componentes de reposi¬
ção usadc«, sem autorização do consumi¬
d o r : aexpensas do condenado, de notícia sobre

os fatos eacondenação;
III -aprestação de serviços àcemu-

Pena -Detenção de três meses aum
a n o e m u l t a .

Art. 71 -Utilizar, na cobrança de dívi-
das, de ameaça, coação, constrangimento

Art. 62 -(VETADO).
Art. 63 -Omitir dizeres ou sinais os-

n i d a d e .

Art. 79-0 valor da fiança, nas infra-
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ções de que trata este Código, será fixado
pelo juiz, ou pela autoridade que presidir o
inquérito, entre cem cduzcntas mil vezes o
v a l o r d o B ô n u s d o T è s o u r o N a c i o n a l -
BTN, ou índice equivalente que venha subs¬
t i t u í - l o .

náo-fazer, ojuiz concederá atutela específi¬
ca da obrigação ou determinará providên¬
cias que assegurem oresultado prático equi¬
valente ao do adimplemento.

§1° -Aconversão da obrigação em
perdas edanos somente será admissível se
por elas optar oautor ou se impossível a
tutela específica ou aobtenção do resultado
prático correspwndente.

§2° -Aindenização por perdas eda¬
nos se fará sem prejuízo da multa (art. 287,
do Código de Processo Civil).

§3° -Sendo re levante ofundamento
da demanda ehavendo justificado receio de
ineficácia do provimento final, élícito ao juiz
concedera tutela liminarmente ou após jus¬
tificação prévia, citado oréu.

§4° -Ojuiz poderá, na hipótese do §
§3° ou na sentença, impor multa diária ao
réu, independentemcnlc de pedido do au¬
tor, se for suficiente ou compatível com a
obrigação, fixando prazo razoável para o
cumprimento do preceito.

§5° -Para atutela específica ou para
aobtenção do resultado prático equivalen¬
te, poderá ojuiz determinar as medidas ne-
ce r̂ias, tais como busca eapreensão,
remoção de coisas epessoas, desfazimento
de obra, impedimento de atividade nociva,
além de requisição de força policial.

A r t . 8 5 -
A r t . 8 6 -

Art. 87 -Nas ações coletivas de que
trata este Código não haverá adiantamento
de custas, emolumentos, honorários peri¬
ciais equaisquer outras desp>esas, nem con¬
denação da associação autora, salvo com¬
provada má-fé, em honorários de advoga¬
dos, custas edespxjsas processuais.

Parágrafo único -Emcasodelitigân-
cia de má-fé, aassociação autora eos
direitos responsáveis pela propositura da a-
Çáo serão solidariamente condenados em
honorários advocatícios eao decúplo das
custas, sem prejufeo da responsabilidade
por perdas edanos.

Art. 88 -Na hipótese do art. 13, pará¬
grafo único deste Código, aação de regresso
poderá serajuizada em processo autônomo,
Ocultada apossibilidade de prosseguír-se
nos mesmos autos, vedada adenunciaçáoda
l ide.

cal;
II -no foro da Capital do Estado ou

no do Distrito Federal, para os danos de âm¬
bito nacional ou regional, aplicando-se as
regras do Código de Processo Civil aos casos
de competência concorrente.

Art. 94 -Proposta aação, será publi¬
cado edital no órgão oficial, afim de que os
interessados possam intervir no processo co¬
mo litisconsortes, sem prejufeo de ampla di¬
vulgação pelos meios de comunicação social
por parte dos órgãos de defesa do consumi¬
d o r .

Parágrafo úncio -Se assim recomen¬
dar asituação econômica do Indiciado ou
réu, afiança poderá sen

a) reduzida até ametade de seu valor
mín imo ;

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes,
na l a t inen teArt. 80 -No proces

aos crimes previstos neste
mo aoutros crimes econtravenções que en¬
volvam relações de consumo, poderão inter¬
vir, como assistentes do Ministério Público,
os legitimados indicados no art. 82, Inciso III
eIV, aos quais também éfacultado propor
ação penal subsidiária, se adenúncia não for
o f e r e c i d a n o

igo, bem co- Art. 95 -Em caso de procedência do
pedido, acondenação será genérica, fixando
aresponsabilidade do réu pelos danos cau¬
sados .

Art. 96 -(VETADO).
Art.97 -Aliquidaçâoeaexecuçãode

sentença poderão ser promovidas pela víti¬
ma eseus sucessores, assim como pelos legf-
timados de que trata oart. 82.

Parágrafo único -(VETADO).
Art. 98 -Aexecução poderá ser coleti¬

va, sendo promovida pelos legitimados de
que trata oart. 81, abrangendo as vítimas
cujas indenizações já tiverem sido fixadas
em sentença de liquidação, sem prejufeo do
ajuizamento de outras execuções.

§1°-A execução coletiva far-se-á com
base em certidão das sentenças de liquida¬
ção, da qual deverá constar aocorrência ou
não do trânsito em julgado.

§2° -Écompetente para aexecução

praz|> lê l.
D á d e f e s a d o c o n s u m i d o r

EM JUÍZO
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
A r t . 8 1 - A d e f e s a d o s i n t e r e s s e s e

direitos dos consumidores edas vítimas po¬
derá ser exercida em jufeo individualmente,
o u a t í t u l o c o l e t i v o .

Parágrafo único -Adefesa coletiva
será exercida quando se tratar de:

I-Interesses ou direitos difusos, as¬
sim entendidos, para efeitos deste OMigo,
os iransindividuais, de natureza indivisível,
de que sejam titulares pessoas indetermina¬
das eligadas por circunstâncias de falo;

II -interesses ou direitos coletivos, as¬
sim entendidos, para efeitos deste Código,
os iransindividuais de natureza indivisível dc
que seja titular grupo, categoria ou classe de
pessoas ligadas entre si ou com aparte con¬
trária por uma relação jurídica base;

ifl -Interesses ou direitos individuais
homogêneos, assim entendidos os decorren¬
tes de origem comum.

Art. 82 -Para os fins do art. 100, pará¬
grafo único, são legitimados concorrente-
m e n i e :

III

(VETADO).
^TADO).

ojuízo:
I-da liquidação da sentença ou da

ação condenatória, no caso de execução in¬
dividual;

II -da ação condenatória, quando cole¬
tiva aexecução.

Art. 99 -Em caso de concurso de cré¬
ditos decorrentes de condenação prevista na
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, ede in¬
denizações pelos prejuízos individuais resul¬
tantes do mesmo evento danoso, estas terão
preferência no pagamento.

Parágrafo único -Para efeito do dis¬
posto neste artigo, adestinação da impor¬
tância recolhida ao Fundo criado pela Lei n°
7.347, dc 24 de julho de 1985, ficará sustada
enquanto pendentes de decisão de segundo
grau as ações de indenização pelos danos
individuais, salvo na hipótese de opatrimô¬
nio do devedor ser manifestamente suficien¬
te para responder pela integralidade das dí¬v idas .

I -OMinis tér io Públ ico;
II -aUnião, os Estados, os Municí¬

pios eoDistrito Federal;
III -as entidades eórgãos da admi¬

nistração pública, direta ou indireta, ainda
que sem personalidade jurídica, especifica-
mente destinados àdefesa dos interesses e
direitos protegidos por este Código;

IV -as associações Icgalmente consti¬
tuídas há pelo menos um ano eque incluam
entre seus fins institucionais adefesa dos
interesses edireitos protegidos por este Có¬
digo, dispensada aautorização assemblear.

§1° -Orequisito da pré-constituíção
pode ser dispensado pelo juiz, nas ações
previstas no art. 91 eseguintes, quando haja
manifesto interesse social evidenciado pela
dimensão ou caracierfetica do dano, ou pela
relevância do bem jurídico aser protegido.

§2° -(VETADO).
° - ^ TA D O ) .

Àrt. 83 -Para adefesa dos direitos e
interesses protegidos por este Código são
admissíveis todas as espécies de ações capa¬
zes de propiciar sua adequada eefetiva tute-

Parágrafo único -(VETADO).
Art. 84 -Na ação que tenha por obje¬

to ocumprimento da obrigação de fazer ou

Art. 89 -(VETADO).
Art. 90 -Apli<^m-se às ações previs¬

tas nesté Título as normas do Código de
Processo Civil eda Lei n° 7.347, de 24 dc
julho de 1985, inclusive no que respeita ao
inquérito civil, naquilo que não contrariar
suas disposições.

CAPÍTULO II
DAS AÇÕES COLETIVAS PARA DEFESA

DE INTERESSES INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS

Art. 91 -Os legitimados de que trata
oart. 81 poderão propor, em nome próprio
eno interesse das vítimas ou seus sucesso¬
res, ação civil coletiva de responsabilidade
pelos danos individualmente sofridos, de
acordo com odisposto nos artigos seguintes.

Art. 92 -OMinistério Público, se não
ajuizar aação, atuará sempre como fiscal da

Art. 100 -Decorrido oprazo de
ano sem habilitação de interessados em nú¬
mero wmpatfvcl com agravidade do dano,
pĉ erão os legitimados do art. 82 promover
anquidação eexecução da indenização devi-

u m

Parágrafo único- Oproduto da indeni¬
zação devida reverterá para oFundo criado
pela Lei n® 7.347, de 24 de julho dc 1985.

CAPÍTULO lil
das ações de RESPONSABILIDADE

DO FORNECEDOR DE PRODUTOS
ESERVIÇOS

Art. 101-Na ação de responsabilidade
civil do fornecedor de produtos eserviços,
sem prejufeo do disposto nos Capítulos Ie
II deste Título, serão observadas as seguin¬
t e s n o r m a s :

I-aação poder ser proposta no domi¬
cílio do autor;

II -oréu que houver contratado se-

§ 3

lei .
Parágrafo único -(VETADO).
Art. 93. -Ressalvada acompetência

da justiça federal, écompetente piara acausa
ajustiça local:

I-no foro do lugar onde ocorreu ou
deva ocorrer odano, quando de âmbito lo-

l a .

ACIM/ABRIIV91 -21



An. 109 -(VETADO).
An. 110 -Acrescenie-se oseguinte

inciso IV ao arl. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de
julho de 1985:

“IV -aqualquer outro interesse difiiso
o u c o l e t i v o " .

Ar t . 111 -Oinc iso I I do ar t . 5° da Le i
n° 7.347, de 24 de Julho de 1985, passa ater
aseguinte redação:

“II -inclua, entre suas finalidades ins¬
titucionais, aproteção ao meio ambiente, ao
consumidor, ao patrimônio artístico, estético,
histórico, turístico epaisagístico, ou aqual¬
quer outro interesse ãifiLso ou coletivo".

Art. 112 -O§3° do art. 5° da Lei n°
7.347, de 24 de julho de 1985, passa ater a
seguinte rcda^o:

“§ 3^ -i£m caso de desistência infun¬
dada ou abandono da ação por associaçãô
legitimada, oMinistério Piíbtico ou outro le¬
gitimado assiunirá atitularidade ativa".

Art. 113 -Acrescente-se os seguintes
§§ 4°, 5° e6° ao art. 5° da Lei n° 7.347, de
24 de julho de 1985:

“§ 4^ ~Orequisito da pré-constitui-
cão, poderá ser dispensado pelo juî  quando
haja manifesto interesse social evidenciado
pela dimensão ou característica do dano, ou
pela relevância do bem jurídico aserprotegi-

guro de responsabilidade poderá chamar ao
processo osegurador, vedada aintegração
do contraditório pelo Instituto de Ressegu¬
ros do Brasil. Nesta hipótese, asentença que
julgar procedente opedido condenara oréu
nos termos do art. 80 do Código de Processo
Civil. Se oréu houver sido declarado falido,
o s í n d i c o s e r á i n t i m a d o a i n f o r m a r a e x i s ¬
tência de seguro de respon.sabilidade facul¬
tando-se, em caso afirmativo, oajuizamento
de ação de indenização diretamente contra
osegurador, vedada adcnunciaçüo da lide
ao Instituto de Resseguros do Brasil edis¬
pensado olitisconsórcio obrigatório com es-

Art. 105 -Integram oSistema Nacio¬
n a l d e D e f e s a d o C o n s u m i d o r - S N D C -
os órgáos federais, estaduais, do Distrito
Federal emunicipais eas entidades privadas
da de fesa do consumidor.

Art. 106 -ODepartamento Nacional
de Defesa do Consumidor, da Secretaria
Nacional de Direito Econômico-MJ, ou ór-
gáo federal que venha substitui-lo, éorga¬
nismo de coordenação da política do Sis¬
tema Nacional de Defesa do Consumidor,
c a b e n d o - l h e :

I-planejar, elaborar, propor, coor¬
denar eexecutar apolítica nacional de pro¬
teção ao consumidor;

II -receber, analisar, avaliar eenca¬
minhar consultas, denúncias ou sugestões
apresentadas por entidades reprc-sentaiivas
ou pessoas jurídicas de direito público ou
privado;

t e .

Art. 102 -Os legitimados aagir na
forma deste Código poderão propor ação
visando compelir oPíxlcr Público compe¬
tente aproibir, em todo oterritório nacio¬
nal, aprodução, divulgação, distribuição ou
venda, ou adeterminar alteração na
composição, estrutura, fórmula ou acondi-
cionamento de produto, cujo uso ou consu¬
mo regular se revele nocivo ou p^erigoso à
saúde pública eàincolumidade pessoal.

- o _ ( V E T A D O ) .
° - A F E TA D O ) .

C A P I T U L O I V

III -prestar aos consumidores orien¬
tação p>crmanente sobre seus direitos ega¬
rantias;

IV -informar, conscientizar emotivar
o c o n s u m i d o r a t r a v é s d o s d i f e r e n t e s m e i o s
de comunicação:

V-solicitar àpolícia judiciária ains¬
tauração de inquérito policial para aaprecia¬
ção de delito contra os consumidores, nos
lermos da legislação vigente;

VI -representar ao Ministério Públi¬
co competente para fins de adoção de medi¬
das processuais no âmbito de suas atribui¬
ções;

§ 1
§ 2

D A C O I S A J U L G A D A
Arl. 103 -Nas ações coletivas de que

trata este Código, asentença fará coisa jul¬
gada:

d o .
§5*^ -Admitir-se-á olitisconsórcio fa¬

cultativo entre os Ministérios Públicos da U-
nião, do Distrito federal edos Estados na de¬
fesa dos interesses edireitos de que cuida esta
L e i

I-erga omnes, exceto se opedido for
julgado improcedente por insuficiência de
j rovas , h i pó tese em que qua lque r
egitimado p^erá intentar outra ação, com
idêntico fundamento, valendo-se de nova
prova, na hipótese do inciso Ido parágrafo
único do art. 81;

II -ultra partes, mas limiladamente
ao grupo, categoria ou classe, salvo improce-
dência por insuficiência de provas, nos ter¬
mos do inciso anterior, quando se tratar da
hipótese prevista no inciso II do parágrafo
único do ar t . 81.

III -erga omnes, apenas no caso de
procedência do pedido, para beneficiar to¬
das as vítimas eseus sucessores, na hipótese
do inciso III do parágrafo único do art. 81.

§1® -Os efeitos da coisa julgada pre¬
vistos nos incisos IeII não prejudicarão in¬
teresses edireitos individuais dos integran¬
tes da coletividade, do grupo, categoria ou
c l a s s e .

V I I - l e v a r a o c o n h e c i m e n t o d o s ó r ¬

gãos competentes as infrações de ordem
administrativa que violarem os interesses
difusos, coletivos, ou individuais dos con¬
sumidores;

VIII -solicitar oconcurso de órgãos
eentidades da União, Estados, do Distrito
Federal eMunicípios, bem como auxiliar a
fiscalização de preços, abastecimento, quan¬
tidade esegurança de bens eserviços;

IX - incentivar, inclusive com recur¬
sos financeiros eoutros programas espe¬
ciais, aformação de entidades de defesa do
consumidor p«la população epelos órgãos
públicos estaduais emunicipais;

~Os órgãos públicos legitimados
poderão tomar dos interessados compromis¬
so de ajiLstamenío de sua conduta às exigên¬
cias legais, mediante combinações, que lerá
eficácia de título executivo extrajudicial".

Arl. 114-0 art. 15 da Lei n'’ 7.347,
de 24 de julho de 1985, pa.ssa ater aseguinte
r e d a ç ã o :

yírr. 75 -Decorridos sessenta dias do
trânsito em julgado da sentença condenató-
ria, sem que aassociação autora lhe promo¬
va aexecução, deverá fazê-lo oMinistério Pú¬
blico, facultada igual iniciativa aos demais
legitimados".

Arl. 115 -Suprima-se ocaput do art.
17 da Lei n° 7.347, de 24 de,julho de 1985,
passando oparágrafo único aconstituir o
caput com aseguinte redação:

“Art. 17- Em caso de litigância de má-
fé, adanos".

Art. 116 -Dê-se aseguinte redação
ao art. 18 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de
1985;

- ( V E TA D O ) .
X I - ( V E TA D O ) .
XI I - (VETADO).
X I I I - d e s e n v o l v e r o u t r a s a t i v i d a d e s
patfveis com suas finalidades.
Tarágrafo único -Para aconsecução

de seus objetivos, oDepartamento Nacional
de Defesa do Consumidor jxxlerá solicitar
oconcurso de órgãos eenliaades de notória
especialização técnico-científica.

TÍTULO V
DA CONVENÇÃO COLETIVA

D E C O N S U M O
Arl. 107. As entidades civis de consu¬

midores eas associações de fornecedores ou
sindicatos de categoria econômica podem
regular, por convenção escrita, rela ŝ de
consumo que tenham por objeto estabele-

condições relativas ao preço, àqualida¬
de, àquantidade, àgarantia ecaracterísticas
de produtos eserviços, bem comoà reclama¬
ção ecomposição do conflito de consumo.

§r-Aconvenção tornar-se-á obri¬
gatória apartir do registro do instrumento
no ca r tó r i o de t í t u l os edocumen tos .

§2° -Aconvenção somente obrigará
os filiados às entidades signatárias.

§3® -Não se exime de cumprir acon¬
venção ofornecedor que se desligar da enti¬
dade em data posterior ao registro do instru¬
m e n t o .

X

§2° -Na hipótese prevista no inciso
III, em caso de improcedência do pedido, os
interessados que não tiverem intervindo no
processo como liiisconsortes poderão pro¬por a^o de indenização atítulo individual.

§3° -Os efeitos da coisa julgada de
que cuida oart. 16, combinado com oart. 13
da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não
prejudicarão as ações de indenização por
danos pessoalmente sofridos, propostas in¬
dividualmente ou na forma prevista neste
Código, mas, se procedente opedido, bene¬
ficiarão as vitimas eseus sucessores, que
poderão proceder àliquidação eàexecução,
nos termos dos arts. 96 a99.

§4° -Aplica-se odisposto no parágrafo
anterior àsentença pena condenatória.

Art. 104 -As ações coletivas, previs¬
tas nos incisos IeII do parágrafo único do
art. 81, não induzem litispendência para as
ações individuais, mas os efeitos da coisa
jifigada erga omnes ou ultra partes aque
aludem os incisos II eIII do artigo anterior
não beneficiarão os autores das ações indi¬
viduais, se não for requerida sua suspensão
no prazo de trinta dias, acontar da ciência
nos autos do ajuizamento da ação coletiva.TÍTULO iV

DO SISTEMA NACIONAL DE
DEFESA DO CONSUMIDOR

c o m

Art. 18 -Nas ações de que trata esta
Lei, não haverá adiantamento de custas, e-
molumentos, honorários periciais e
quaisquer outras despesas, nem condenação
aa associação autora, salvo comprovada
má-fé, em honorários de advogado, custas e
despesas processuais".

Art. 117-Acresccnte-seàLein°7.347,
de 24 de julho de 1985, oseguinte dispositi¬
vo, renumerando-se os seguintes:

“Art. 21 -Aplicam-se ãdefesa dos di¬
reitos einteresses difusos, coletivos eindivi¬
duais, no que for cabível, os dispositivos do
Título III da Lei que instituiu oCódigo de
Defesa do Consumidor".

Art. 118 -Este Código entrará em vi-
o r den t ro de cen to eo i ten ta d ias acon ta r
esua publicação.

Art. 119 -Revogam-se as disposições
e m c o n t r á r i o .

Brasília, em 11 de setembro de 1990;
Indep>endência e102°da República.

F E R N A N D O C O L L O R

c e r

169° da

B e r n a r d o C a b r a l
Zélia M. Cardoso de Mello

Ozires Si lva

A r t . 1 0 8 - ( V E TA D O ) .
TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
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São 30 anos defendendo os interesses do comércio
eda indústria maringaense.

Quem luta dessa maneira merece oseu apoio.
Empresário: prestigie sua Associação.

AC» f3XA N O j ^ ^ ^
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da diretor ia ficou assim const i tuída: 1®
Secretário -Waldomiro Cordeiro Silva;
2® Secretário -Edgard Amaral Camargo;
1® Tesoureiro -David Rabelo; 2® Tesou¬
reiro “João Lemos Júnior; Bibliotecário
-Manoe l F ranc i sco dos San tos . OCon¬

selho Fiscal foi formado por Hcrbcrt Ma-
ycr, Sadi Nogueira eAnlonio Barbato,
tendo como suplentes Paulo Afonso
Mesquita Sampaio cEmílio Gcrmani. O
Conselho Consultivo ficou assim: Alfre¬
do Moisés Maluf, J. Alves Veríssimo,
Manoel Ribeiro, Orlando Pcdrozzolli,
Lauro Gonçalves Silva, Nassib Haddad,
Mercantil Fujiwara Lida eIrmãos Su.Tuki
L i d a .

Depois de empossada aprimeira di¬
retoria aAssociação já começava atraba¬
lhar eencontrou grandes questões are¬
solver. Aprimeira grande luta foi adis¬
cussão do novo Código Tributário Muni¬
cipal. Esta lei resultou em sérios proble¬
mas entre aadministração pública -o
prefeito na época era Inocente Viilanova
Junior -eaclasse empresarial da cidade,
por causa dos altos valores das taxas etri¬
butos municipais. AAssociação Comer¬
cial eIndustrial chegou inclusive aentrar
na Justiça contra os valores cobrados.
Depois de tudo, houve negociação entre
aAssociação eaPrefeitura ctudo aca¬
bou sendo resolvido.

Esta foi apenas uma das lutas trava¬
das pela Associação. Como lembra Ma¬
noel Mário Pismel -que foi presidente
por 2gestões, de 1960 a1961 ede 1964 a
1965, eque procedeu uma reforma esta¬
tutária na ACIM -aAssociação teve
atuação importante na eletrificação de
Maringá. ''Naquela época, aenergia elétri¬
ca era gerada por motores adiesel Cada
casa tinha oseu. AAssociação lutou junto
aCopei eaeletrificação finalmente che¬
gou àcidade'’, conta. Outras conquistas,
como asede do Inamps em Maringá, Iam
bém tiveram grande participação da
ACIM. Antes disso, acidade era atendi¬
da pelo Inamps de Apucarana, já em si¬
tuação precária. Outros benefícios pelos
quais aACIM também lutou foram o
saneamento da cidade, aligação das ro¬
dovias Apucarana/Maringá eParanavaí/
Maringá. Sem contar aparticipação da
Associação na criação da Universidade
Estadual de Maringá e
também que lutou para trazer para acida¬
de órgãos federais eestaduais, como por
exemplo, aJunta de Conciliação eJul¬
gamento, além de ter apoiado empreen¬
dimentos que projetaram Maringá no ce¬
nário nacional, como aIngá-Companhia
de Desenvolvimento Industrial, fabrican¬
te da Stevita.

DIFICULDADES -Mas toda esta

Lançamento da pedra fundamental da antiga sede da ACIM. No detalhe, afachada do prédio
c o n s t r u í d o

38 anos de história
Éimpossível contar ahistória da Associação Comercial eIndustrial

deforma dissociada da história de Maringá, Nestes 38 anos de
existência, aACIM esteve àfrente de muitas lutas que trouxeram
odesenvolvimento de Maringá ehoje éum ponto de referência

no setor empresarial em toda aregião
Maringá não tinha mais do que 4ou presidentes da Associação -estiveram

5anos de vida. Muitas dificuldades emui- presentes àreunião da fundação. Entre
tos problemas eram arealidade que to- eles Emílio Germani, Sadi Nogueira, An-
dos os que vinham morar na cidade ti- gelo Planas, José Lemes Jr.eCezarHad-
nham que enfrentar no dia-a-dia. Estas dad.
dificuldades eram ainda maiores para os
empresários ecomerciantes que começa- tão, uma diretoria provisória, além dos
vam ase estabelecer na nova cidade. Mui- Conselhos Consultivo eFiscal, que se-
tos deles vinham de cidades maiores eriam os responsáveis pela elaboração do
mais desenvolvidas ede lá conheciam or- estatuto da entidade. Omaior objetivo
ganizações que reuniam erepresenta- da Associação era promover aunião dos
vam os interesses das empresas. Em Ma- empresários para enfrentar os proble-
ringá faltava uma organização desta natu¬
r e z a .

Nesta primeira reunião foi eleita, en-

mas comuns atodos e, como gosta de
lembrar Emílio Germani,- ele foi presi-

Foi assim que nasceu aidéia da cria- dente da Associação Comercial de 1962
ção da Associação Comercial eIndus- dil963 —“se tomar um fator de desenvolvi-
trial de Maringá. Um dos grandes entu- mento para acidade”. E, de fato, aAsso-
siastas edefensores desta idéia foi oem- ciação Comercial teve atuação decisiva
presário Alfredo Maluf, que se estabele- em muitos acontecimentos da cidade e
ceu em Maringá em 1948 com um posto obteve grandes conquistas para Marin-
de gasolina. Ele emais um grupo de em- gá.
presários -entre eles Odwaldo Bueno
Neto -resolveram realizar aprimeira

Ireunião para adiscussão desta idéia. De- junho de 1953, aprimeira diretoria era
pois de discutida, em 12 de abril de 1953 eleita. Foi numa reunião, que aconteceu

j aconteceu areunião de fundação da As- no auditório da Rádio Cultura de Marin-
j sociação na sede do antigo Cine Maringá gá. Américo Marques Dias foi eleito pre-

-que ficava no local onde funciona hoje sidente, ficando Manoel Rodrigues Silva
as Lojas Riachuelo. Vários empresários Júnior como 1® vice eJaime KanebleyFi-
-muitos deles depois vieram aser eleitos Iho como 2® vice-presidente. Orestante

f o i a A C I M
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trajetória foi permeada por muitas difi- Manoel Mário de Araújo Pismel: 1960
culdades. Quem se lembra bem destas a1961/1964 a1965
dificuldades éoempresário Emílio Ger- João de Faria Pioli/Rodolfo Purpur:
mani, que assumiu apresidência da As¬
sociação em 1962. Ele conta que nesta Joaquim Dutra: 1968 a1969
época aACIM passava por um período Ubirajara de Araújo Pismel: 1970 a
difícil, de pouca atuação. “Confesso que 1971
não sabia nem mesmo por onde começar Ermclindo Bolfer: 1972 a1973
para revitalizar aACIM"' -Xembra-“Foi Luiz Júlio Bertin: 1974 a1975
aí que pedi ao meu amigo Herberí Mayer Álvaro Miranda Fernandes: final de
-que na época deixava agerência do 1975 a1977
Grande Hotel na cidade -para me aiod- Sidncy Meneguetti: 1978 a1979
liar nesta tarefa. Herbert aceitou como al- Alair Niero: 1980 a1981
go provisório eacabou ficando por muitos Raymundo do Prado Vermelho: 1982 a
anos. Ena minha opinião foi uma pessoa 1983
muito importante na consolidação da Fernando Henriques: 1984 a1985
ACIM'. Segundo Emílio Germani, foi Alcides Siqueira Gomes: 1986 a1987
Herbert Mayer que começou aorganizar Carlos Mamoru Ajita: 1988 a1989
oSPC -Seproc na época -equem ativou Fernando Henriques: 1990 a1991
0boletim que aAssociação editava para
informar seus associados. “Ele ocupava
um cargo que era uma espécie de secreíá-
rio-exccuíivo, um gerente administrativo"
conta Germani.

dia. OSPC atende por sistema totalmen¬
te informatizado, oque possibilita infor¬
mações em tempo mínimo, agilizando as
operações de crédito para as empresas
associadas.

Ovídeo-cheque éoutro ser\íço
prestado pela ACIM. Através do vídeo-
cheque, oassociado pode obter informa¬
ções sobre emitentes de cheques sem fun¬
do, sobre cheques extraviados, roubados
ou furtados. Além de dispor do CCF -
Cadastro de Emitentes de Cheques sem
Fundos -do Banco Central, atualizado

1 9 6 6 a 1 9 6 7

quinzenalmente, aACIM mantém convê¬
nio com todas as agências bancárias lo¬
cais, que informam diariamente as con¬
tas encerradas, os cheques extra\iados,
furtados eroubados. Omaior objetivo
deste serviço éamoralização do cheque
eagarantia de quem orecebe.

Outro serviço prestado pela ACIM
é0SCI -Serviço de Segurança ao Crédi¬
to Industrial, um sistema de informações
comerciais, destinado aagilizar negócios
ediminuir riscos nas operações de crédi¬
to entre empresas. Ao todo oSCI arma-

Uma entidade a
’serviço do empresário

Manoel Mário de Araújo Pismel
também relembra as dificuldades da con
solidação da entidade. Ele foi presidente

Otempo passou, aAssociação Co¬
mercial Industrial, além de ter se consoli¬
dado, cresceu muito. Hoje não ésomente zena informações sobre mais de 1,2 mi-

por duas gestões efoi justamente no seu entidade representativa do empre-empresas espalhadas pelo país.
segundo período como presidente que agĵ riado local. AACIM presta uma série dados fornecidos por este serviço se
Associação conseguiu comprar um ter- serviços aseus associados, que vão referem aemissão de cheques sem fun-
reno da Companhia de Terras Norte do pequenas cobranças até oServiço t̂os, protestos em cartórios, ações, falcn-
Paraii^ onde construiu uma sede proví-Proteção ao Crédito eassessoria jurí-concordatas. Oassociado pode utili-
sória. Eneste terreno que está instalada prestar todos estes serviços este serviço através de seu telex ou da
asede da entidade até hoje. Mas 0em- montada estrutura, quê Própria ACIM.
presário Man̂ l Mário Pismel wloca jĵ sde equipamentos, até diversos de-
que todas as dificuldades enfrentadas va- parlamentos especializados,
leram àpena porque aAssociação Co¬
mercial eIndustriai foi para ele, epara
muitos que fizeram parte de sua direto¬
ria, uma lição sobre aimportância do as-
sociativismo. “A Associação Comercial e
Industrial éum ponto de encontro dos

ipresários. Éali que devem ser debati¬
das as idéias eéatravés dela que se pode
lutar pelos interesses do setor̂ \ coloca Pis¬
mel. Para ele, aAssociação não éapenas
fator de desenvolvimento econômico na I
cidade, mas um ponto de organização
das próprias comunidades.

e n

Carlos PrevideUi, gerente administrativo

S P C

SPC, SCI eOs presidentes \/| A l é m d a s f u n ç õ e s a d m i n i s t r a t i v a s
Nestes 38 anos de existência, aAs- W■ internas, ou seja, gerenciar aentidade, a

sociação Comercial eIndustrial de Ma- g e r ê n c i a a d m i n i s t r a t i v a a s s e s s o r a d i r e t a -
ringá teve 21 presidentes, muitos deles O Serviço de Proteção ao Crédito -mente aDiretoria Executiva, além de
reeleitos por mais de uma gestão. Aqui, SPC, presidido pelo empresário Valde- executar as atividades programadas por
ahomenagem da revista ACIM atodos cir de Brito além do Conselho Diretor, ela. Agerencia administrativa atende

composto por outras 3pessoas —tem por também oassociado, prestando informa-
objetivo proteger 0bom pagador eapo-

Murilo Macedo/Alfredo Maluf: 1957 a iar osistema de crédito das empresas asso¬
ciadas. OSPC funciona para proteger

e l e s :

Américo Dias Marques: 1953 a1956 ç o e s e a s s e s s o r i a .

Como adiretoria não permanece na
sede da entidade, éagerência adminis-

Odwaldo Bueno Neto/Ermelmdo Boi- empresas dos clientes inadimplentes, trativa que atende diretamente as recla-
fer. 1958 a1959 possibilitando ocrédito rápido eseguro mações, reivindicações, acolhe suges-
Emílio Germani: 1962 a1963 para quem mantém seus pagamentos em tões. Oatual gerente administrativo da

1958 a s
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ACIM éoadvogado Carlos Roberto Pre- tório Herbert Mayer, com capacidade assessoriae informações nas áreas jurídi¬
ca, trabalhista, previdenciária, contábil,
tributária, além de fornecer índices eco¬
nômicos. As informações são passadas
por telefone, ou pessoalmente, depen¬
d e n d o d a n e c e s s i d a d e d o a s s o c i a d o .

videlli, que está há quase 8anos na enti- para 128 pessoas. Ooutro éasala de reu¬
niões, com capacidade para 30 pessoas.
Autilização destes dois locais deve obe¬
decer uma escala prévia etambém um re¬
gulamento próprio, afim de possibilitar
que todas as empresas tenham acesso. AtravésdoDepartamentoJurídico.oas-
Tanto oauditório, como asala de cursos sociado pode obter assessoria nesta área.
estão equipados com aparelhagem de Além disso, através deste departamento,

*som, retroprojetor, quadro negro, etc. ®Associação Comercial eIndustrial po¬
de entrar em Juízo através dc medidas

DAiriAt^ AOlhH c o l e t i v a s e m f a v o r d c s e u s a s s o c i a d o s ,
nevisia AUllVl, Outro órgão da ACIM éoDES-

ASSGSSOria do ImprGnSa ■Departamento de Estudos Sócio-
OI n* ur E c o n ô m i c o s . S e u o b j e t i v o é m u n i c i a r o s

GnGlaÇOGS PUDUCaS associados com dados dc seu interesse,
tais como assessoria contábil, trabalhis¬
ta, previdcnciária, tributária edados só-
cio-econômicos, que estão armazenados
em computador. Para obter as informa-

Osetor de Reprografia da ACIM formativas, étambém oórgão dc divulga- ç̂ g desejadas, oassociado precisa en-
possui 5máquinas fotocopiadoras de úl- ÇÜo das atividades da entidade. Junta- gjjj contato com um dos consultores,
tima tecnologia, podendo atender as em- mente com arevista, éeditado osuple- qdESCON tem convênio firmado com
presas associadas com fotocópias, mi- mento Caderno Técnico, que leva até ô Universidade Estadual de Maringá e
meógrafo atinta, encadernação eplastifi- empresário informações técnicas úteis
cação de documentos. Para utilizar este uo dia-a-dia. Arevista ACIM chega to-
tipo de serviço, oassociado tem que apre- dos os meses gratuitamente, pelo cor- ná, para ter sempre àdisposição da clas-
sentar acarteirinha própria para evitar reio, para os associados.^ empresarial dados do seu interesse,
que terceiros utilizem oserviço em nome Além da revista, aACIM possui Oassociado da ACIM dispõe ainda
da empresa associada. Opagamento des- também uma assessoria de imprensa, res-departamento de pequenas co
tes serviços podem ser feitos mensalmen- ponsável pela divulgação das atividades branças, que faz orecebimento de títulos
te,já que acada fotocópia tirada oAsso- da entidade ede seus associados aos de valor reduzido, para os quais não com-
ciado assina uma ficha eototal éfechado meios de comunicação. Existe também pgQĝ  ̂execução judicial. Odeparta-
uma vez por mês, além de pagar um pre- osetor de relações públicas, que atende mento atende atodas as empresas asso-
ço mínimo pelo serviço. as empresas interessadas em se associar ciadas que tenham necessidade deste

àentidade. Através deste atendimento, oviço.
novo associado conhece todos os servi-

d a d e .

Setor dc Reprografia

M e n s a l m e n t e o s a s s o c i a d o s r e c e ¬
bem arevista ACIM, que além de levar
aos seus leitores matérias técnicas ein-R e p r o g r a fi a

com aSecretaria de Ciência, Tecnologia
eDesenvolvimento Econômico do Para-

c o -

s e r -

Telex eFax ços prestados pela ACIM eas vantagens
de fazer parte da entidade. Além disso,

AACIM tem também àdisposição do setor de relações públicas, o
associado recebe informações sobre as
a t i v i d a d e s d a A C I M .

BibGoteca
de seus associados um telex, que pode ser
utilizado para enviar mensagens rápidas
eseguras. As empresas que utilizam este
serviço da ACIM podem inserir em to¬
dos os seus impressos onúmero do telex
da entidade, como sendo da própria em¬
presa. Toda amensagem recebida éime¬
diatamente comunicada ao associado ea

e

Videoteca
A b i b l i o t e c a t é c n i c a d a A C I M t e m

ACIM cobra apenas ocusto repassado
pela Embratel por este serviço. Além do
telex, aAssociação Comercial eIndus¬
trial conta agora também com um fac-sí¬
mile, que também pode ser utilizado por
todos os associados. Onúmero do FAX
é 2 3 - 5 0 0 7 .

um acervo que possibilita aos associados
consultas nas áreas jurídica, técnica e
econômica, além de dispor de revistas es¬
pecializadas, informativos, jornais eDiá¬
rios Oficiais da União, do Estado edo
Município. Além da biblioteca, aACIM
tem também uma videoteca, composta
por várias fitas de vídeo com temas de
interesse da classe empresarial. Recen¬
temente aAssociação Comercial adqui¬
riu 6novas fitas, com palestras de espe¬
cialistas na área de desenvolvimento ge-

Departaimnlo de Consulloiia

Departamento de
ConsultoriaAuditório e

Sala de Reuniões DESCON eDepartamento
de Pequenas Cobranças

AACIM conta também com dois AAssociação Comercial eIndus- reucial. Todas as fitas estão àdisposição
!espaços que podem ser utilizados pelas trial possui ainda um Departamento de associado epodem ser emprestadas

empresas associadas. Um deleŝ é oaudi- Consultoria, que fornece ao associado por um prazo de até 5dias.
i
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Serviços Telegráficos que Agência
Postal de Maringá dispõe para atender
aos seus clientes:

Telegrama Fonado: disque 135 epas¬
se seu telegrama nacional ou internacio¬
nal, sem sair de casa ou de seu local de
trabalho. Ovalor do telegrama édebita¬
do em sua conta telefônica.

Serviço de Telexog^ama ou Telegrama
via Telex: tecle 442935 epasse seu Tele¬
grama. Acobrança será efetuada através
de faturamento mensal .

Balcão Telegráfico: Dirig^ndo-se ao
Balcão Telegráfico da E.C.T., ocliente
poderá utilizar vários serviços como: tele¬
grama simples, ou urgente. Fax-Post e/ou
aCabina Pública de telex. Oprazo de en¬
trega será: telegrama urgente, até 4horas
após orecebimento na cidade de destino;
telegrama simples, entrega no mesmo
d i a .

3 8
A N O S

D e f e s a d a
I n i e i a t i v a

Fax-Posi: utilizando equipamento
de Fac-símile aE.C.T. transmite erecebe
documentos, tanto em âmbito nacional
como internacional. Em âmbito nacio¬
nal, aentrega éefetuada mediante reci¬
bo, em até 4horas após arecepção no
destino. Em âmbito internacional, este
serviço édotado de prioridade máxima
por todos os países. Este serviço também
éprestado acrédito.

Telegrama Pré-daíado: oexpedidor
poderá solicitar que seu telegrama
cional seja entregue em qualquer dia de
qualquer mês.

Telegrama Pré-Taxado: poderá
adquirido em qualquer agência dos Cor¬
reios, épré-franqueado eseu custo equi¬
vale ao primeiro porte de um telegrama
simples ou urgente, conforme escolha do
cliente. Uma vez adquirido, oformulário
poderá ser entregue em qualquer agên¬
cia em qualquer data.

Homenagem de

T A T H E R M A
G R A F
32-2119

Jomalbtno a t i t i o « W 2 3 0 S

2 5 - 11 4 0

Aos Diretores eAssociados no
38^Aniversário de Fundação da n a -

s e r

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

XAGORA.COM MODERNÍSSIMO LABORATÓRIO
ASUA FOTO FICA PRONTA EM

APENAS 27 MINUTOS.

ÓRGÃOS MINAMI. PIANOS E
I N S T R U M E N T O S

DE SOPRO

^ u c t a ^ U G t a
1 7 L O J A S A O S E U D I S P O R

P a r a n a v a í - U m u a r a m a
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Goíoerê -Cuiabá (MT)
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REVELAÇÃO AÇORES ANTES 00 TEMPO
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C o m p o r t a m e n t o elc diz que fica difícil fazer uma análise
mais profunda da totalidade dos con¬
sumidores .

Esta falta de conscientização do
consumidor fica ainda mais evidente
quando oassunto éaqualidade dos pro¬
dutos. Segundo oprofessor da UEM, a
média do consumidor brasileiro não tem

ohábito de exigir qualidade nos produ¬
tos que compra. “Alé ocontrole de quali¬
dade dos produtos por parte das indústrias
no Brasil não érigoroso conto em outros
países. Aqualidade dos produtos não é
condizente com opreço pago pelo consu¬
midor. Eobrasileiro, de modo geral, rão
se queixa disso, não acha que exigir quali¬
dade seja um direito seu”, explica Giovai'-

0consumidor em foco
Émuito comum se ouvir que obrasileiro êacomodado. E

parece que este defeito do brasileiro fica mais evidente quando
ele vai às compras. Este comportamento, para muitos, é
uma questão cultural, que nem oCódigo de Defesa do

Consumidor poderá mudar acurto prazo
Já há algum tempo obrasileiro vem

convivendo com os inúmeros pacotes
que viraram rotina na economia. São ta¬
belas que não acabam mais, que, na maio¬
ria das vezes, acabam desagradando gre¬
gos etroianos -consumidores ecomerci¬
antes. Oconsumidor, quase sempre, aca¬
ba se desanimando edesistindo de procu¬
rar os direitos que lhe são garantidos.
Agora, com onovo Código de Defesa do
Consumidor, ele passa aser encarado de
maneira diferente na relação de compra
e v e n d a .

. t
> %

n i .

Comportamento
Mas será que oconsumidor brasilei¬

ro está mesmo preparado para cobrar
seus direitos? Para oprofessor Francisco
Giovanni David Vieira, do Departamen¬
to de Administração da Universidade de
Maringá, onovo Código só deverá trazer
mudanças no comportamento do con¬
sumidor alongo prazo. "'Mesmo porque
apenas uma minoria dos brasileiros terá
acesso aele. Obrasileiro não está acos¬
tumado areivindicar seus direitos eisso é
uma questão até cultural”, afirma.

Muitas mudanças vêm sendo regis¬
tradas nos últimos anos era relação ao
perfil do consumidor brasileiro. Segundo
dados do IBGE, nos últimos 10 anos oín¬
dice de analfabetismo da população caiu
de 24,9% para 20,1%. Mesmo assim, se¬
gundo oprofessor Giovanni, oconsumi¬
dor, de modo geral, ainda émuito mal
informado eacomodado. Eeste quadro
acaba se refletindo também no compor¬
tamento dos próprios comerciantes eem¬
presários. Assim como oconsumidor não
vai atrás do que lhe éassegurado, as
empresas não se preocupam em “cwíw-
ccr” seus clientes, para terem um retorno
sobre asatisfação do consumidor com o
produto adquirido. Em países desenvol¬
vidos, ointercâmbio entre consumidores
eempresa vendedora écomum efaz par¬
te até mesmo das estratégias mercadoló¬
gicas. Com isso, além de demonstrarem
respeito ao consumidor, as empresas se
beneficiam, na medida em que neste pro-

elas podem crescer ese fortalecer
bases sólidas. Afinal para sobreviver

no mercado, as empresas têm que obser¬
var os critérios de qualidade epreço com-

Equal aopinião dos empresários
sobre oconsumidor maringaensc? Para
0comerciante Carlos Ajita, opróprio co¬
mércio da cidade tem um comportamen¬
to bastante conservador. Ele explica que,
em primeiro lugar, amaioria dos comer¬
ciantes não está acostumada ainvestir
aparência, na fachada dc suas lojas. E
porque? "‘Quase sempre por causa do há¬
bito do próprio consumidor, que deixa de
entrar numa loja que tenha uma fachada
mais cuidada ou mais requintada por
charque ali os preços estão fora de seu al¬
cance”, explica.

Carlos acredita que este ocompor¬
tamento conservador gera um círculo vi¬
cioso: 0comerciante acaba agindo de
acordo com oque oconsumidor pensa,
eeste, por sua vez, se acomoda enão exi¬
ge muito. Épor isso que ele considera
que atendência do consumidor maringa-
ense épara aacomodação. Anão ser que
haja fatores de ordem econômica, como
uma recessão. Aí, segundo Ajita, oconsu¬
midor acaba mudando um pouco seu
comportamento, exigindo melhor quali¬
dade, apreços compatíveis.

Assim como oprofessor Giovanni,
Carlos Ajita acha que esta tendência pa¬
ra aacomodação éuma quesão cultural
própria do brasileiro. ""Ele já se acostu¬
mou aconviver com abaixa qualidade dos
produtos do Brasil, já que ela está presente
na segurança, na saúde, na qualidade de
vida da população”, coloca Ajita.

Para ocomerciante, onovo Código
de Defesa do Consumidor vai trazer uma
mudança neste comportamento acomo¬
dado. "'O Código trará benefícios para o

\ X
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Giovanni: “O consumidor brasileiro não exige
q u a l i d a d e ”

petitivo edesta forma as leis de mercado
são respeitadas.

CONSUMIDOR MARINGAENSE -
Segundo dados ainda do IBGE, que no
segundo semestre do ano passado reali¬
zou um levantamento chamado PNAD
-Pesquisa Nacional por Amostragem de
Domicílio, aconcentração de renda au¬
mentou no país. Mas arealidade da re¬
gião Sul foge deste quadro, porque aqui
arenda émelhor distribuída, segundo o
IBGE. Isso faz com que cidades do porte
de Maringá tenham de certa forma uma
situação privilegiada, porque oconsumi¬
dor tem opoder aquisitivo mais elevado.

Mas isso não quer dizer que operfil
do consumidor maringaense seja muito
d i f e r e n t e d o r e s t a n t e d o s b r a s i l e i r o s .

""Ele éacomodado do mesmo jeito. Aqui
agente observa que oconsumidor costu¬
ma responder muito ao apelo das promo¬
ções. Eisso ébastante comum em todo o
Brasil. Oconsumidor se deixa influenciar
demais pela mídia, pela massificações
que ela provoca”, afirma Giovanni. Para
ele, éum tanto difícil padronizar ocom¬
portamento do consumidor maringaen¬
se, porque acidade recebe um fluxo
muito grande de pessoas de outras partes
do país, muitas vezes até com hábitos de
consumo um pouco diferentes. Por isso.

n a
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produto não era aquilo que eu esperava, eu fico com prar. Acho que não compensa, pelo tempo que você
raiva ebrigo lã em casa, porque brigar aqui no co¬
mércio fica mais difícil”.
Regim Fentamdes, comerciante

gasta indo de um lugar para oouxro, acabarxão com¬
pensando. Mas eu costumo consultar atabela da
SUNAB. Onovo Código de Defesa do Consumidor
vai traier mudanças, desde que seja cumprido. Mas
eu acho que não será agora que oconàtmidor vai
lutar por seus direitos, porque obrasileiro émuito
folgado. Aqualidade do produto, por exemplo. Nem
sempre agerue briga por ela, só em al̂ ins casos, de¬
pendendo do produto. Produtos com defeito, por e-
xemplo, eu não costumo aceitar. Eu procuro trocar”.
Ademir Carreia, míUur

'‘Eu sempre costumo pesquisar preços aittes de com¬
prar porque adiferença égrande entre um lugar e
out ro . Eu não cos tumo consu l ta r a tabe la da
SUNAB, porque das outras vezes já não deu certo e
não acredito que agora vá dar. Não resohe andar
com atabela. Acho difícil este novo Código de De-

AJIU: Dovo Códi^ vai mtidar opcrfU do
c o n s u m i d o r b r a s i l e i r o ”

consumidor, porque vai mudar arelação
entre comércio eindústria, oque necessa¬
riamente vai trazer uma melhoria conside-
rável no serviço prestado àpopulação. Is- ‘̂ fonŝ dor trazer algû  nulhora, porque^ , o b r a s i l e i r o é m u i t o a c o m o d a d o , n a o v a i a t r á s d o s
SO vai gerar um processo irreversível, por- seus direi,os. Eu nuzstno não cosmmo cobrar meus
que se oconsumidor se acostumar ater direitos, mesmo porque neste pais os pequenos nun-
melhor qualidade epreços compatíveis, co têm direitos Quando compro, levo truiisem con-
ele não vai mais aceitar abusos", Épor dderaçao os preços do que aqualidade. Agente sem-

^ pre vai atrás do mais barato ”.
TertdnhadoNascimeido Campanha, dona-de-casaeste motivo que Ajita considera onovo

Código bastante avançado eque ele de¬
verá trazer muitas mudanças no perfil do
(x^nsumidor brasileiro.

“Normalmente eu faço uma comparação entre vá¬
rios supermercados antes de comprar. Se não fizer
assim oprejuízo acaba sendo grande. Também cos¬
tumo consultar atabela da SUNAB. Onovo Código
de Defesa do Consumidor vai trazer muitas vanta¬
gens para oconsumidor. Por exemplo, agora éexi-
^ncia que as mercadorias sejam rotuladas para que
oconsumidor possa consultar data de vencimento e
tudo omais. Ele éum avanço para nós consumido¬
res. Eu vou lutar pelos direitos que onovo Código
me assegura eacho que todos deveriam fazer omes¬
mo. Outra coisa: costumo olhar bem aqualidade
dos produtos que compro. Eu quero ver oproduto
para que possa escolher omelhor”.
Vüma Cezãrio, professora aposentada

Você procura
seus direitos?
Apesar da fama de acomodado,

muitos consumidores garantem que
pelo menos opreço dos produtos
eles costumam pesquisar. Mas a

questão da qualidade nem sempre
élevada em consideração

“Eu tenho ohábito de pesquisar preços sempre. A
gente tem que procurar omais barato. Este produto
que estou comprado, por exemplo, já pesquisei opre¬
ço em 4lojas. Mas, eu não tenho consultado atabela
da SUNAB, prefiro eu mesma pesquisar em vários

« ,4̂  lugares. Eu até acredito que atabela esteja sendo
obedecida. Acho que onovo Código de Defesa do
Consumidor vai trazer rruiis direitos enós lemos que
brigar por isso. Se não lutarmos, oque agente vai fa-
zer? Eu sempre procuro buscar meus direitos, com
relação àquantidade também. Eu não me confor-

!mo, por exemplo, com produtos que apresentem de¬
feitos”.
Luzia Jusiiito, comerdária

\
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T 'Eu costumo pesquisar, porque há muita diferença

de preços. Eu venho para as compras com os preços
da tabela ria cabeça'. Em alguns itens, os preços
congelados estão sendo obedecidos. Acho que ono¬
vo Código vai trazer mais direitos ao consumidor.
Só que não sei se oconsumidor vai lutar pelos seus
direitos. Eu acho que neste país nem adianta brigar
por seus direitos. Eu costumo dar maior importância
ao preço dos produtos que compro do que para a

_ qualidade. Acho que aqualidade de todos émais ou
Kím menos igua l ” .

“Eu não costumo pesquisar preços antes de com- Santo Aparecido Coletíim, representante
A C I M / A B R I U 9 1 - 2 9

Quase sempre costumo pesquisar preços antes de
comprar. Quando tenho tempo eu pesquiso. Mas _
não costumo consultar atabela da SUNAB com re- 5
gularidadc. Às vezes, em casa, leio os jornais para sa- I
ber opreço de alguns produtos. Ede um modo geral
eu acho que os comerciantes estão observando os
preços tabelados. Com relação àqualidade dos pro¬
dutos, acabo não lutando por ela, porque não moro
em Maringá. Quando chego em casa evejo que o
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param empresários dos mais diversos se¬
tores, que costumam prestigiar este tradi¬
cional evento da Associação Comercial e
Industrial. Estava prevista apresença do
deputado federal Anlonio Bárbara, que
iria falar aos presentes. Odeputado não
pôde comparecer por causa de compro¬
missos de última hora eenviou oempre¬
sário José dos Santos Ribeiro para repre¬
sentá-lo eexplicar omotivo de sua au¬
sência.

Depois que oempresário falou aos
presentes, opresidente da ACIM Fer¬
nando Henriques falou sobre areunião
da CACINOR, que aconteceria naquela
semana na ACIM, onde seria discutido o
estatuto da nova entidade representativa
do setor no Paraná. Fernando Henriques
falou também das ações judiciais que a
ACIM está movendo contra acobrança
do IPTU, edo apoio da entidade ao an¬
teprojeto de lei popular contra oimpos¬
to, que foi lançado por vários partidos
políticos, associações eoutras entidades.
Ele convidou os empresários presentes a
assinarem oanteprojeto de lei, que deve¬
rá reunir cerca de 7mil assinaturas para

meiro Almoço Empresarial deste ano, dar entrada na Câmara dos Vereadores

Imoço EmpresarialA

No dia 05 de março, aAssociação
Comercial eIndustrial promoveu opri- que aconteceu no Hotel Devillc. Partici- de Maringá.

Reunião da CACINOR em Maringá
No dia 9de março representantes

de 7das 22 Associações que compõem
aCACINOR -Coordenador ia das As¬
sociações Comerciais eIndustriais do
Norte eNoroeste do Paraná -se reuni-

sede da ACIM. Oobjetivo dar a m n a

reunião foi discutir onovo estatuto da
CACIAP -Conselho das Associações
Comerciais, Industriais eAgrícolas do
Paraná -entidade que foi criada para
substituir aFederação das Associações
Comerciais do Paraná. Esta nova enti¬
dade foi criada porque oórgão repre¬
sentativo do setor em nível nacional
também sofreu mudanças, que trans¬

formaram aConfederação Nacional
das Associações Comerciais em Conse¬
lho Nacional das Associações Comer¬

ciais. OParaná foi oprimeiro estado a
seguir os passos da nova entidade nacio¬
na l .

Eletro Maringá
ADALBERTO VIEIRA &CIA. LTDA.

MATERIAIS ELÉTRICOS EM GERAL

MARINGA -RUA JOUBERT DE CARVALHO, 299 -FONE 22-2512
Matriz -Rua Quintino Bocaiúva, 822-B -Fone 23-0999 -Londrina

Filial -Avenida Tiradentes, 858 -Fone 27-3000 -Londrina
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Como atra i r
a a t e n ç ã o

dos principais
empresários
de Maringá.

Como vocé, outros milhares empresários de Maringá
estão lendo esta mensagem.

Oque mostra que uma propaganda bem feita,
veiculada numa revista de circulação selecionada

edirigida, dá resultados.
Venda mais. Fale direto para quem decide.

A n u n c i e n a R e v i s t a A C I M .

G O L R E V I S TA

A C B l fpropaganda
2 5 - 3 9 2 5 2 6 - 1 3 3 1
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A r t i g o
Estado está totalmcnlc “quebrado” fi¬
nanceiramente, invadiu oPalácio do
Governo, expulsando ogovernador
que passou adespachar cm sua casa. A
polícia, que tinha aobrigação de tomar
as providências contra os invasores, a-
liou-se aeles sob obeneplácito do go¬
vernador, pois também os policiais es¬
tão sem receber os seus salários há cin¬

co meses, dando-lhes cobertura. Nada
foi feito, nem com relação aos salários
d o s f u n c i o n á r i o s e n e m m u i t o m e n o s
para cumprir alei que determina que os
invasores sejam retirados do Palácio do
Governo. No Pará, oex-governador
Helio Guciros, três meses antes de dei¬
xar ocargo alojou-se na suíte presiden¬
cial do Hotel Hilton, pagando diárias
de cento esetenta eseis mi l cruzeiros

mais taxas de serviços, oque consumiu
até quinze de março mais de cinco mi¬
lhões de cruzeiros dos cofres públicos.
Sua esposa, que ocupava três cargos no
governo estadual, resolveu faz.cr um
curso sobre saúde em Cuba, recebendo
diárias de quatro mil dólares também
pagas pelos cofres públicos. Nada foi
feito para se recuperar odinheiro es¬
candalosamente gasto pelo governador
esua família. Os petroleiros, trabalha¬
dores da Petrobrás, entraram em greve,
permaneceram por vinte dias, tiveram a
greve julgada abusiva peloTST que de¬
terminou avolta de pelo menos 30%
dos trabalhadores para amanutenção
dos serviços essenciais àpopulação.
Eles desafiaram 0Poder Judiciário ena¬
da lhes aconteceu. Opresidente da Pe¬
trobrás, Eduardo Tcbíeira informou
que não iria demitir ninguém, que não
iria descontar os salários dos funcioná¬
rios emais, que iria estudar apossibili¬
dade de readmitir os que foram demiti¬
dos durante agreve. Agreve causou
prejuízos incalculáveis àpopulação,
principalmente paia aagricultura do
Paraná, que pela falta de óleo diesel,
teve que paralisar acolheita de soja eo
preparo da terra para oplantio da safri-
nha de milho. Quem arca com todos
estes prejuízos? Opovo, logicamente.
Aos grevistas nenhuma penalidade,
mesmo tendo sido agreve julgada abu¬
siva eilegal. Nada éfeito, nada acon¬
tece, desrespeita-se uma determinação
judicial eaPetrobrás não penaliza nin¬
guém, pK)is Odinheiro épúblico edi¬
nheiro público neste país pode ser joga¬
do pelo ralo do banheiro.

Agreve na Previdência Social tam¬
bém éencarada com amaior naturalida¬
de. Paralisam-se serviços essenciais à

Afalência moral
OBrasil faliu! Verdade ou apenas

mais uma frase de efeito? Economica¬
mente oBrasil éum país viável; possui
recursos minerais, hídricos eagricultá¬
veis suficientes para, se quisesse, fechar
as suas f ron te i ras esobrev iver duran te

muito tempo com oque possui interna¬
m e n t e .

revogá-la. Recenlcmcnte temos visto
pelos meios de comunicação os maiores
absurdos em lermos de corrupção, fal¬
catruas, dcscalabros enada acontece
com seus autores. Muito pelo contrário,
continuam gozando da confiança dos
governantes, continuam frequentando
os meios políticos csociais esuas mãos
continuam sendo beijadas como santasAindústria brasileira, apesar de

estar sucateada em alguns setores, é
bastante eclética, sendo que em setores
específicos como alumínio, papel ece¬
lulose está ranqueada entre as melho¬
res do mundo . F inance i ramen te oBra¬
sil étotalmente recuperável, bastando
que ogoverno federal deixe de interfe¬
rir tão violentamente no setor, propi¬
ciando àiniciativa privada as condições
de crescer ordenadamente sem sobres¬
saltos de planos emais planos. Apesar
da dívida externa ser, proporcional¬
mente, uma das maiores do mundo, ela
éadministrável, desde que haja serieda¬
de nas negociações ecumprimento do
que for contratado. Basta ver oMéxico,
que até recentemente se encontrava em
situação até pior que ado Brasil, ehoje
já éum país recuperado, cora as suas
finanças era dia egozando de credito
amplo junto aos organismos interna¬
cionais.

e p u r a S ;
Alguns destes casos podem ilus¬

trar acrise moral que estamos vivenci-
ando eque faz com que nos apelidem
de “republiqueta de Bananas”, total¬
mente depreciada nos meios interna¬
cionais ediscriminada pelos demais paí¬
ses, os quais nos classificam como um
país que não ésério.

Vejamos alguns destes casos. Re-
centemente oPresidente da Tclcsp ten¬
tou fechar um cont ra to com aEr icsson
de cem milhões de dólares, sem licita¬
ção, para acompra de quarenta enove
mil terminais telefônicos. Apurou-se
entretanto, que para adquirir tal quanti¬
dade de aparelhos seriam necessários
apienas trinta por cento deste valor e
que orestante seria utilizado para a
construção de prédios para abrigar as
novas centrais, sendo que oramo de
construção não faz parle dos objetivos
da Ericsson eoPresidente da Telesp
queria entregar tudo para aquela em¬
presa. Tentou equase conseguiu, não
fossem providências políticas contrá¬
rias. Continuou, mesmo assim, ocupan¬
do ocargo egozando da confiança do
governador do Estado até ofinal de
seu mandato. Dias atrás, favelados do
Rio de Janeiro invadiram 980 aparta¬
mentos que se encontravam fechados
há oito anos em razão da liquidação do
Grupo Delfin pelo Banco Central. Ca¬
da apartamento está avaliado em vinte
ecinco milhões de cruzeiros eoBanco
Central não se importara era vendê-los
para pagar adívida da Dcifin com o
próprio Banco Central. Estavam os
apartamentos que foram construídos
com odinheiro do FGTS, se deteriora¬
do no tempo. Agora, invadidos, oGo¬
vernador do Rio de Janeiro quer desa¬
propriá-los eentregá-los aos seus in¬
vasores. No Maio Grosso do Sul, ofun¬
cionalismo público em greve csem rece¬
ber os salários há cinco meses, pois o

As condições geográficas eclimáti¬
cas do Brasil, aausência de fenômenos
físicos que atrapalhem odesenvolvi¬
mento possibilitam que opaís seja, se o
desejar, um dos primeiros do mundo
em todos os aspectos, quer na agricul¬
tura, indústria, tecnologia eoutros seg¬
mentos importantes.

Por que isto não acontece então?
São culpados apenas os governantes ou
nós que os elegemos? Onde reside acri¬
se deste país? Acrise não éeconômica
não éfinanceira, écrise estrutural, ou
diria mais, émoral.

OBrasil está falido moralmente, a
crise moral está tão dissiminada em nos¬
so meio que acorrupção ganhou lugar
de destaque eéfacilmente aceita nos
mais diferentes meios onde está oser
h u m a n o .

Denunciar alguma corrupção tor-
quixotesco, élutar contra moi¬n o u - s e

nhos de vento!
Alei de Gerson predomina em to¬

dos os segmentos enão há quem queria
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população eisto sc torna um grande ne¬
gócio para ogoverno. Parado oatendi¬
mento ganha ogoverno, pois continua
recebendo as contribuições sociais obri¬
gatórias àPrevidência Social, paga pe¬
los empregados epatrões, enão tem
que pagar nada, pois os serviços estão
paralisados. Beira oabsurdo esta situa¬
ção. Éagiotagem pura do governo, pois
ganha sem trabalhar. Não se discute a
legitimidade do movimento paredista, o
que nos deixa indignados éque ogover¬
no nada faz, não se importa, pois quem
está sofrendo éopovo einfelizmente o
povo já está mais que escolado neste
s o f r i m e n t o .

Na região do bico do Papagaio,
que deveria ser chamado de ''bico do
urubu'\ pois quem está ali está sujeito a
morrer aqualquer momento, já morre¬
ram mais de 600 pessoas nos últimos
anos, pela posse de terras. Existem ali,
cerca de 55 fazendas que exploram o
trabalho escravo, onde, segundo a«re¬
vista Veja, alegislação trabalhista parou
em 1888. Nada 6feito, entretanto, anão
ser frases de efeito, discursos vazios e
demagógicos. Nenhuma providencia
mais séria étomada para assentar defi-
nitivamente quem quer trabalhar ater¬
ra eexpulsar de vez os que aquerem so¬
mente explorar, sejam grileiros ou pos¬
sei ros.

epreços no país. Étão séria aindicação
que ele próprio achou que era um trote
asua indicação para ocupar ocargo.
Disse que não entende nada de forma¬
ção de preços, mas que tem boa von¬
tade para ajudar ogoverno Collor. "De
boa vontade oinferno está cheio”, já se
disse. Não basta boa vontade ou ser ami¬
go do rei, épreciso entender do assunto
para ocupar tão importante cargo, e
isso opróprio empresário disse que não
entende. Èmais uma piada do governo
federal, não desmerecendo, logica¬
mente aboa vontade do Sr. Ornar. O
convite foi feito por indicação do pró¬
prio Presidente Collor, que ao estar des¬
cendo arampa do Palácio do Planalto,
virou-se para aministra Zélia edispa¬
rou: "Arrume um lugar para oOrnar, tra¬
ta-se de um empresário sério que quer
ajudar ogoverno”. OSr. Ornar pode ser
serio, mas aindicação não oé.

Arevista Veja na edição n® 1.171
de 27/02/91 estampou ocomentário que
corre solto nos países considerados civi¬
lizados do primeiro mundo: "O Brasil
não éconfiável, não paga oque deve no
exterior, congela preços, confisca investi¬
mentos eprende empresários que remar¬
caram opreço do abacate”.

Reccntemenle oart icul is ta Ale¬
xandre Garcia, em artigo publicado em
diversos jornais brasileiros escreveu co¬
mentando oque se ouve lá fora ares¬
peito dos brasileiros: "O brasileiro é
mau educado, suja as ruas, fala alto,
briga com os vizinhos, dá calote, por isso
éindesejável em qualquer parte do Uni¬

v e r s o .

Aque ponto chegamos... Acrise é
moral, éestrutural éde educação. O
processo educacional brasileiro foi
guindado àposição de "lanteminha” no
rol das prioridades nacionais. Para que
investir em educação? Governar écons¬
t r u i r e s t r a d a s .

Evamos de mal apior. Mas ainda
tem salvação! Enão nos iludamos: esta
salvação não virá acurto prazo, custar-
nos-á no mínimo, uma geração, pois a
atual está seriamente comprometida.
Será necessário rever todo oprocesso
educacional, revogar alei de Gerson,
voltar às origens de país sério, onde os
governantes são homens sérios ebem
intencionados, em que apopulação é
respeitada para se fazer respeitar, onde
0dinheiro público ébem aplicado re¬
tornando inteiramente em benefíc io do

povo, que paga os tributos.

Épreciso lutar, arregaçar as man¬
gas, denunciar os corruptos ecorrup¬
tores, não se calar frente às injustiças,
apagar externamente aimagem de "re-
publiqueta.de Bananas”' que nos impin¬
giram, honrar os compromissos inter¬
nos eexternos, afim de ocuparmos no¬
vamente olugar de onde nunca deve¬
riamos ter saído, qual seja, se não somos
das primeiras economias do mundo, se¬
jamos pelo menos e, honradamente, o
campeão da moralidade.

OMinistério da Ação Social, atra¬
vés de Programa de Combate àScca no
Nordeste, destinou aimportância de 42
bilhões de cruzeiros para aconstrução
de cisternas para armazenar águas da
chuva nos municípios mais atingidos. A
empresa Sansuy do Nordeste, fabrican¬
te de cisternas em PVC descobriu ofi¬
lão eestá fazendo todo otrabalho de in¬
termediação na liberação dos recursos
para os municípios atingidos pela seca.
Consegue aliberação do dinheiro no
Ministério da Ação Social, constrói as
cisternas e"leva oseu”, pois otrabalho
éfeito sem nenhuma concorrência, já
que étodo feito pela própria empresa.
Consultada arespeito aMinistra Mar¬
garida Procópio disse que não tinha co¬
nhecimento dos fatos, eque sc aem¬
presa está conseguindo aliberação do
dinheiro para os municípios econs¬
truindo as cisternas, aresponsabilidade
cdos municípios enão do Ministério.

Opequeno empresário Ornar Mar-
czynski de Curitiba ofamoso fiscal do
Sarney, que fechou um supermercado
em nome do presidente na época do
Plano CruMdo, foi guindado àposição
de Superintendente da SUNAB, órgão
federal encarregado do abastecimento

C a r l o s R o b e r t o P r e v i d e U i
Assessor Jurídico da ACIM

DFC ■Declaração Fisco-Contábil -1991
suma relevância p>ara os municípios que todos os
contribuintes do ICMS cumpram com mais esta
obrigação.

A N o r m a d e P r o c e d i m e n t o F i s c a l n ° 2 2 / 9 1 d e ¬

termina que os formulários da DFC deverão ser
entregues na Agência de Rendas do domicílio tri-
butáno (Agência Centralizadora) do contribuinte,
obedecendo aos seguintes prazos:

a) até 15/03/91 -DFC -Regime Simplificado
de Pagamento

b ) a t é 1 5 / 0 4 / 9 1 - D F C - N O R M A L
ACoordenação Regional do Fundo reunida

com os Chefes das /Wências de Rendas jurisdicio-
nadas à9* Delegacia Regional da Receita de Marin¬
gá, em 04/03/91, na sede da Delegacia, decidiu que
os prazos para aentrega dos formulários das De¬
clarações poderiam ser protelados até:

a ) 2 9 / 0 3 / 9 1 - D F C - R S P
b ) 3 0 / 0 4 / 9 1 - D F C - N O R M A I S
No preenchimento das Declarações, deverão

ser utilizados os CÓDIGOS FISCAIS DE OPE¬
RAÇÕES EPRESTAÇÕES consoante Ajuste SI-
NIEF11/89, implementadopelo Decreto 6.518/90.

Anão entrega da DFC nos prazos previstos,
sujeitará ocontribuinte ápenalidade prevista no
Art. 66, §1®, inciso X, letra ada Lei 8933/89.

Os contribuintes do ICMS que realizarem ex¬
tração de Produtos Minerais deverão entregar, nos
mesmos prazos, o“InforjTUUivo Anual sobre aPro-
áuçõo de Subsíâruia Mineral do Paraná -lAPSM,
criado pelo Decreto 7589190.

S E C R E T A R I A D O E S T A D O D A F A Z E N D A

COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO
9“ DELEGACIA REGIONAL DA ^CEITA

INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO REGIONAL DO FUNDO

DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNIÍPIOS
DFC -DECLARAÇÃO

F I S C O - C O N T Á B I L - 1 9 9 1
SISTEMA DE APURAÇÃO DOS ÍNDICES
DE PARTICIPA ÇÃO DOS MUNIÍCIPIOS
ALei Complementam® 63 de 11 de janeiro de

1990 determina, no Art. 3®, que 25% (vinte ecinco
por cento) do produto da arrecadação do Imposto
sobre Operações relativas àCirculação de Merca¬
dorias esobre Prestação de Serviço de Transporte
Interestadual eIntermunicipal ede Comunicação
serão creditados, pelos Estados, aos respectivos
municípios.

A Uin® 9491 de 21 de dezembro de 1990 da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná esta¬
belece os critérios para orateio dos 25% (vinte e
cinco por cento) de ICMS devido aos municípios.
Oinciso Ido Art. 1® reza que 80% (oitenta por cen¬
to), na composição do índice de cada município, é
apropriado, levando-se em consideração “o valor
adicionado nas operações relativas ao ICMS
relação ao valor adicionado do Estado".

Como édo conhecimento dos contribuintes e
contadores, tais dados são coletados através das
Declarações Fisco-Conlábeis, sendo, portanto, de

e e m
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^ P e n s o A s s i m

Ainda compensa investir em imóveis
por Silvio Saiti Iwata

"O financiamento abundante, as melhorias técnicas nas constmções, que
fizeram surgir blocos de apartamento tanto de médio padrão como de luxo,
têm possibilitado amuitas pessoas realizarem osonho da casa própria. Só

que arelação salárioiprestação tem “apertado ”obolso do mutuário. Se ogoverno
abrisse um canal para que os mutuários discutissem as particularidades

de cada contrato, os casos de inadimplência seriam menores**.

Nestes últimos anos, uma in¬
certeza domina todo obrasi leiro:
será que omercado imobiliário é
um bom negócio? Oimóvel para
aluguel éum bom investimento?
No mercado maringaense aconstru¬
ção civil ainda éviável?

No primeiro plano Collor, on¬
de os aplicadores do mercado finan¬
ceiro foram pegos de surpresa por
um enxugamento -ou confisco de
dinheiro, se assim podemos qualifi¬
car —os tradicionais aplicadores do
m e r c a d o i m o b i l i á r i o n ã o t i v e r a m
dissabores. Não houve queda brus¬
ca ou mesmo desaquecimento repenti¬
no no mercado. Houve um comporta¬mento bastante estável, traduzido por
uma boa valorização do imóvel, prote¬
gendo, desta maneira, ocapital empre¬
gado de qualquer arbitrariedade go
n a m e n t a l .

Logicamente, alguns fatores
isolados aconteceram. Alguns em¬
presários, pela necessidade de rea-
dequar-se ànova realidade finan¬
ceira, tiveram que abrir mão de al¬
gum imóvel, oque vem comprovar
aliquidez earentabilidade deste
i n v e s t i m e n t o .

Sabemos também que aplicar
em imóvel em Maringá sempre foi
uma boa opção. Acada ano que pas
sa anecessidade de ter acasa pró¬
pria émais constante, eexistem li¬
nhas de crédito para habitações que
muita pessoas podem utilizar, con¬
cretizando ovelho sonho. Mas nem
todos conseguem ter acesso ao fi¬
nanciamento.

Com relação àlocação de imó¬
veis, percebemos que neste gover¬
no houve um pequeno aceno de me¬
lhoria no relacionamento entre lo-
cador elocatário, com aliberação
da pactuação de índices de aluguel.
Entenda-se que isso não significa
necessariamente alivre negociação
do aluguel. Aação revisional em
três anos traz acorreção de muitas

aberrações de valor. Houve tam¬
bém aindexação direta entre alu-
guel-salário. Com estas medidas,
aquelas pessoas que fizeram investi¬
mento imobiliário como garantia de
uma aposentadoria através da loca¬
ção, deverão sentir algumas melho¬
r a s .

Existem projetos de uma nova
Lei do Inquilinato que deverá pos¬
sibilitar um acordo entre as partes e
u m m e l h o r r e l a c i o n a m e n t o e n t r e
elas, porque até omomento, cada
reforma de contrato ésempre um
v e r d a d e i r o t o r m e n t o . N o s ú l t i m o s
anos várias modificações legais tor¬
n a r a m o i n v e s t i m e n t o e m i m ó v e i s
para locação de certa forma inviá¬
vel. Seja quando os reajustes passa¬
ram dc anuais para semestrais, com
índices legais em nível de 80 por
cento do INPC, seja em 86, quando
houve adeterminação da aplicação
do fator de deflação para locações
contratadas pouco antes do primei¬
ro plano do governo Sarney. Isso
tudo dificultou ainda mais a-convi¬
vência, que deveria ser harmoniosa,
entre os contratantes. Como aceno
do governo Collor de não interferir
nas locações, omercado poderá ser
b e m a t i v a d o .

Os juros da poupança estão fi¬
xados em 0,5 por cento ao mês, eos
aluguéis são avaliados epraticados
em níveis de 0,6 a1,0 p>or cento ao
mês em relação ao valor do imóvel.
Isso mostra na prática como aloca¬
ção compensa. Sem contar que a
poupança écorrigida pelos índices
do governo eoimóvel tem uma
valorização maior. Omercado loca¬
tário de Maringá iguala-se em pre¬
ços com as maiores cidades do sul
do Brasi l .

que fizeram surgir blocos de apar¬
tamentos tanto dc médio padrão co¬
mo de luxo, têm possibilitado amui-
tas pessoas realizarem osonho da
casa própria. Só que arelação salá-
rio/prestação tem ''apertado” dc
maneira cruel obolso do mutuário.
Talvez se, ao invés de estabelecer
generalidade para todos os finan¬
ciamentos, ogoverno abrisse um ca¬
nal pelo qual os mutuários pudes¬
sem discutir as particularidades de
cada contrato, os casos de inadim¬
plência eas dificuldades dc quem
adquire casa própria seriam meno¬
res. Todas estas questões devem ser
consideradas no contexto do merca,
do imobiliário, especialmente em
relação aos imóveis para locação,
que muitas vezes acabam sendo a
única opção para quem não tem
acesso aestes tipos de financiamen-

Ecom oadvento da Lei de De¬
fesa do Consumidor, não será mais
possível exigir um absurdo pela re¬
forma ou contratação de uma loca¬
ção. Isso deverá coibir os abusos.
Por outro lado, p>oderão acontecer
casos de abusos do próprio consu¬
midor, que agora, está amparado
por lei. Mas para que omercado
imobiliário p>ossa cumprir sua fun¬
ção, énecessárioque oequilíbrio se.
ja buscado por todos, oque não é
tarefa fácil.

v e r ¬

t o . .

Aconstrução civil aqui em Ma¬
ringá ainda éum bom negócio. O
financiamento abundante, as me¬
lhorias técnicas nas construções,

Sílvio Saiíi Iwata éengenheiro
c iv i l e imob i l ia r i s ía
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NA INDÚSTRIA, AQUALIDADE CONFIRMA
ENGENHARIA ELETRICA
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Prpjeto Montagem -Manutenção Assessoria
PROMENGE ●Projetos eMontagens de Engenharia Eiétrca Ltda

Rod. Pr. 317- Km 4● Distrito Industrial H
Fone (0442) 24*3711-Telex 44-2245 
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U M A I D E l A
Q U E D E U C E RTO

HÁ 20 ANOS
C O M E M O R A N D O A S S I M

São mais de 40

c o n s t r u t o r a s

contratadas, gerando

20 mil empregos
diretos eindiretos.

Com 20 anos de

experiência, a

Cohesma já éhoje a
maior cooperativa
habitacional do

Paraná euma das

maiores do país.

C o m e m o r a n d o 2 0

anos de fundação,

aCohesma participa
a t i v a m e n t e d o

d e s e n v o l v i m e n t o

d o E s t a d o .

Com quase 9mil unidades
em construção, somadas às

já entregues, chega-se a
um total de 15 mil

moradias, beneficiando

perto de 75 mil pessoas.

C O H E S M A
COOPERATIVA NACIONAL DE PRODUÇÃO DE MORADIAS

Av. Gov. Bento Munhoz da Rocha Netto, 1.116
Fone: (0442) 23-3111 -FAX (0442) 23-2886

CEP 87030 -MARINGÁ -PR

UMA COOPERATIVA ASERVIÇO DO BRASIL



vídeo-endoscopia computadorizada
tecnologia aserviço da medicina

TELA 20^DE ALTA DEFINIÇÃO:
DIAGNÓSTICOS PRECISOS

Onovo equipamento da
Gastroclínica éproduzido
pela Pentax do Japão. Possui
um chips de computador na
ponta transmitindo aimagem
com definição perfeita
através de monitor Sony de
última geração; as imagens
podem ser congeladas para
análise pormenorizada.

Gastroclínica de Maringá
G R S T R O C L I N I C n

DE NRRINGRI D :

REGISTROS EM FOTOS EVÍDEO

t
1 2 / 2 0 / 9 0
0 8 : 5 5 : 1 7

VCRTodos os exames são gravados
em fitas de vídeo cassete para

arquivamento, ou apedido,
gravados para opaciente. O

sistema de vídeo-printer permite
realizar fotografias coloridas e

nítidas, como afoto ao lado. Existe
uma seta para indicar elocalizar

as lesões que se quer realçar.
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HCPY t t é
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Dr. Milton Cury
Dr, Paulo RCury Frascarelli
Dr. Renato Luiz Niero

í
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Rua Néo Alves Martins, 3219 -Fone: 24-5155 -Cep 87013 >Maringá -Paraná
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